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Resolução do Parlamento Europeu, de 6 de outubro de 2021, sobre o impacto da violência 
doméstica e dos direitos de custódia nas mulheres e crianças ( 2019/2166 (INI) ) 

O Parlamento Europeu, 

- Tendo em conta o artigo 2.º e o artigo 3.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia (TUE) 
e os artigos 6.º, 8.º e 67.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
(TFUE), 

- Tendo em conta a Diretiva 2012/29 / UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
25 de outubro de 2012, que estabelece normas mínimas sobre os direitos, o apoio e a 
proteção das vítimas da criminalidade (Diretiva relativa aos direitos das vítimas) (1) , 

- Tendo em conta os artigos 21.º, 23.º, 24.º e 47.º da Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia (a seguir designada "Carta"), 

- Tendo em conta a Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e Combate 
à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica (Convenção de Istambul), que 
entrou em vigor em 1 de agosto de 2014, 

- Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança de 20 
de novembro de 1989, 

- Tendo em conta o Comentário Geral nº 13 do Comitê dos Direitos da Criança, de 18 
de abril de 2011, sobre o direito da criança a não ser submetida a qualquer forma de 
violência, 

- Tendo em conta a Convenção de Haia, de 25 de outubro de 1980, sobre os Aspectos 
Civis do Rapto Internacional de Crianças, 

- Tendo em conta a Convenção de Haia de 29 de maio de 1993 sobre a Proteção da 
Criança e a Cooperação no Domínio da Adoção Internacional, 

- Tendo em conta a Diretiva (UE) 2016/800 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
11 de maio de 2016, relativa às garantias processuais dos menores suspeitos ou 
acusados em processo penal (2) , 

- Tendo em conta a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 

- Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada em 18 de dezembro de 1979, e a 
Recomendação Geral nº 35 sobre violência de gênero contra a mulher, pela referida 
Recomendação Geral nº 19 sobre violência contra as mulheres do Comitê para a 
Eliminação da Discriminação contra as Mulheres é atualizado, 

 



- Tendo em conta o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, e em particular o seu Princípio 
2, 

- Tendo em conta a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que entrou em 
vigor a 1 de janeiro de 2016, e em particular o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) n.º 5 sobre a igualdade de género, bem como o ODS n.º 16.2, 
relativo ao fim dos abusos, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura 
contra crianças, 

- Tendo em conta a proposta da Comissão, de 4 de março de 2016, de uma decisão do 
Conselho relativa à celebração, pela União Europeia, da Convenção do Conselho da 
Europa sobre a prevenção e o combate à violência contra as mulheres e à violência 
doméstica ( COM (2016) 0109 ), 

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 5 de março de 2020 intitulada "Uma 
União da Igualdade: Estratégia para a Igualdade de Género 2020-2025" ( COM (2020) 
0152 ), em particular o seu primeiro objetivo de libertar as mulheres mulheres e 
raparigas da violência e dos estereótipos, 

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 12 de novembro de 2020 intitulada 
«Uma União para a Igualdade: Estratégia para a Igualdade das Pessoas LGBTIQ 
2020-2025» ( COM (2020) 0698 ), 

- Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 24 de junho de 2020 intitulada 
"Estratégia da UE sobre os Direitos das Vítimas (2020-2025)" ( COM (2020) 0258 ), 

- Tendo em conta o documento de trabalho dos serviços da Comissão de 6 de março 
de 2019 intitulado «Relatório de 2019 sobre a igualdade entre mulheres e homens na 
UE» (SWD (2019) 0101), 

- Tendo em conta a sua resolução de 12 de setembro de 2017 sobre a proposta de 
Decisão do Conselho relativa à celebração, pela União Europeia, da Convenção do 
Conselho da Europa para a Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica (3) , 

- Tendo em conta a sua resolução de 28 de novembro de 2019 sobre a adesão da 
União à Convenção de Istambul e outras medidas de combate à violência baseada no 
género (4) , 

- Tendo em conta a sua Resolução, de 17 de dezembro de 2020, sobre a necessidade 
de formação de um Conselho dedicado à igualdade de género (5) , 

- Tendo em conta a sua Resolução de 21 de janeiro de 2021 sobre a perspetiva de 
género na crise COVID-19 e no período pós-crise (6) , 

- Tendo em conta a sua resolução de 21 de janeiro de 2021 sobre a estratégia da 
União para a igualdade entre homens e mulheres (7) , 

- Tendo em conta a Diretiva 2011/99 / UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de dezembro de 2011, sobre a decisão europeia de proteção (8) , 

- Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 606/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de junho de 2013, sobre o reconhecimento mútuo de medidas de 
proteção em matéria civil (9) , 

 



- Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro 
de 2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à execução das decisões 
judiciais em matéria matrimonial e responsabilidade parental (Regulamento "Bruxelas II 
bis") (10) , 

- Tendo em conta o Índice de Igualdade de Género 2020 do Instituto Europeu para a 
Igualdade de Género (EIGE), 

- Tendo em conta o estudo EIGE, de 12 de junho de 2019, intitulado "Compreendendo 
a violência praticada por parceiro íntimo na UE: o papel dos dados".), 

- Tendo em conta o estudo EIGE, datado de 18 de novembro de 2019, intitulado "Um 
guia para avaliação de risco e gestão de risco de violência praticada por parceiro íntimo 
contra mulheres para a polícia". (Parceiro ou ex-parceiro contra mulheres para a 
polícia), 

- Tendo em conta o relatório da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
(FRA), de 3 de março de 2014, intitulado «Violência baseada no género contra as 
mulheres: um inquérito à escala da UE», 

- Tendo em conta a 'Plataforma de Mecanismos de Peritos Independentes sobre 
Discriminação e Violência contra as Mulheres' e a sua declaração de 31 de maio de 
2019 intitulada 'A violência praticada pelo parceiro íntimo contra as mulheres é um fator 
essencial na determinação da custódia dos filhos », 

- Tendo em conta a declaração de 24 de março de 2020 da Presidente do Grupo de 
Peritos do Conselho da Europa sobre a luta contra a violência contra as mulheres e a 
violência doméstica, Marceline Naudi, intitulada “Para muitas mulheres e crianças, o lar 
não é um lugar seguro” (Para muitas mulheres e muitas crianças, o lar não é um lugar 
seguro), sobre a necessidade de cumprir os padrões da Convenção de Istambul 
em tempos de pandemia, 

- Tendo em conta o artigo 54 do seu Regimento, 

- Tendo em conta as deliberações conjuntas da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da 
Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros, nos termos do artigo 
58.º do Regimento, 

- Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da Comissão dos 
Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros ( A9-0254 / 2021 ), 

A. Considerando que a igualdade de género é um valor fundamental e um objetivo 
básico da União e deve refletir-se em todas as suas políticas; que o direito à 
igualdade de tratamento e à não discriminação é um direito fundamental 
consagrado nos Tratados (11) e na Carta (12)e deve ser totalmente respeitado; que a 
violência de gênero em todas as suas formas constitui uma forma extrema de 
discriminação contra as mulheres e uma violação dos direitos humanos derivados da 
desigualdade de gênero, que contribui para perpetuar e reforçar; que a origem desse 
tipo de violência são os estereótipos de gênero sobre os papéis e capacidades das 
mulheres e dos homens, bem como as relações de poder desiguais nas sociedades, 
algo que essa violência perpetua; que essa violência ainda é generalizada e atinge 
mulheres em todos os níveis sociais, independentemente de idade, escolaridade, 
renda, posição social ou país de origem ou residência, e constitui um dos mais graves 
obstáculos para o alcance da igualdade de gênero; 

 



B. Considerando que, apesar dos numerosos casos de reconhecimento formal e de 
progressos realizados em matéria de igualdade de género, as mulheres continuam a 
ser discriminadas e em desvantagem e que persistem as desigualdades sociais, 
económicas e culturais; Considerando que nenhum Estado-Membro alcançou ainda 
plenamente a igualdade entre homens e mulheres, de acordo com o Índice de 
Igualdade de Género 2020 do EIGE; Considerando que os progressos da União em 
matéria de igualdade de género continuam a ser lentos, com a pontuação do índice a 
aumentar apenas um ponto, em média, de dois em dois anos; considerando que, a 
este ritmo, a União demorará quase 70 anos a atingir a igualdade entre homens e 
mulheres; que este Parlamento já apelou à criação de uma nova formação do 
Conselho com ministros e secretários de Estado responsáveis pela igualdade de 
género; 

C. Considerando que as diferentes formas de opressão não são separadas, mas sim 
sobrepõem-se e afetam as pessoas simultaneamente, conduzindo a formas 
intersetoriais de discriminação; que a discriminação com base no gênero muitas vezes 
coexiste com a discriminação com base em outros motivos, como raça, cor, origem 
étnica ou social, características genéticas, idioma, religião ou crenças, opiniões 
políticas ou outras, pertencer a uma minoria nacional, herança, nascimento, deficiência, 
idade e orientação sexual; 

D. Considerando que esta década assiste a uma ofensiva manifesta e organizada a 
nível mundial e europeu contra a igualdade de género e os direitos das mulheres, 
também na União; 

E. Considerando que a igualdade de género é uma condição essencial para uma 
economia da União inovadora, competitiva e próspera, conducente à criação de 
emprego e ao aumento da produtividade, especialmente no contexto da digitalização e 
da transição para uma economia verde; 

F. Considerando que a violência no quadro de um parceiro ou ex-parceiro se refere a 
qualquer ato de violência física, sexual, psicológica ou econômica que ocorre entre os 
cônjuges ou ex-parceiros ou atuais, independentemente de o agressor compartilhar ou 
ter compartilhado residência com a vítima; que este tipo de violência é uma das formas 
mais frequentes de violência de gênero, e que se estima que 22% das mulheres 
sofreram violência física ou sexual e que 43% sofreram violência psicológica por 
parte do parceiro (13); que mulheres e crianças são desproporcionalmente 
afetadas por esse tipo de violência; que violência doméstica é entendida como 
todos os atos de violência física, sexual, psicológica ou econômica que ocorrem 
na família ou em casa ou entre cônjuges ou ex-parceiros ou atuais, 
independentemente de o agressor compartilhar ou ter compartilhado o mesmo 
endereço da vítima (14); que a violência doméstica constitui um grave problema 
social, muitas vezes oculto e duradouro, que causa traumas físicos ou 
psicológicos sistemáticos com graves consequências para as vítimas e afeta 
gravemente o bem-estar emocional, económico e social de toda a família, porque 
é perpetrada por uma pessoa em quem a vítima deve poder confiar; que entre 
70% e 85% dos menores vítimas de violência conhecem seu agressor e a grande 
maioria deles são vítimas de pessoas em quem confiam (15) ; que as vítimas 
muitas vezes estão sujeitas ao controle coercitivo de seu agressor, que se 
caracteriza por intimidação, controle, isolamento e abuso; 

 

 

 



G. Considerando que as taxas de violência entre parceiros ou ex-parceiros em 
comunidades rurais e remotas são ainda mais elevadas do que nas áreas urbanas; que 
as mulheres nas zonas rurais e remotas sofrem em maior medida este tipo de violência 
e abusos físicos, psicológicos e económicos mais frequentes e graves, que se agravam 
pelo facto de viverem mais longe dos recursos e serviços de que dispõem. poderia ser 
útil; que uma compreensão inadequada da violência doméstica por serviços de saúde, 
sociais e jurídicos em regiões rurais e remotas é um grande problema para 
sobreviventes de violência praticada por parceiro íntimo ou ex-parceiro; 

H. Considerando que, a nível da União, a maioria das famílias monoparentais são 
chefiadas por mães solteiras, que são particularmente vulneráveis do ponto de vista 
económico, especialmente as que vivem em categorias de baixos salários, e que têm 
maior probabilidade de abandonar o emprego precocemente no trabalho mercado 
quando têm filhos, o que os coloca em desvantagem quando tentam reingressar no 
mercado de trabalho; Considerando que, em 2019, 40,3% das famílias monoparentais 
na União corriam o risco de pobreza ou exclusão social (16) ; 

I. Considerando que 30% das mulheres que foram vítimas de abuso sexual por um 
parceiro ou ex-parceiro também sofreram violência sexual na infância, e que 73% das 
mães que foram vítimas de violência física ou sexual por parte de seu parceiro 
asseguram que pelo menos um de seus filhos tem conhecimento da violência (17) ; 

J. Considerando que, em muitos Estados-Membros, as medidas de confinamento e 
distanciamento social durante a pandemia COVID-19 foram associadas a um aumento 
exponencial na prevalência e intensidade dos casos de violência praticada pelo 
parceiro ou ex-parceiro, violência psicológica e controlo coercitivo e violência 
cibernética , bem como um aumento de 60% nas chamadas de emergência de vítimas 
de violência doméstica (18); que a obrigação de ficar em casa e o agravamento 
alarmante da "pandemia sombra" dificultaram o acesso de mulheres e crianças a 
proteção eficaz, serviços de apoio e justiça, e mostraram que os recursos e estruturas 
eram insuficientes e que as vítimas tinham acesso limitado a serviços de apoio, tantos 
deles ficaram sem proteção adequada e oportuna; Considerando que os Estados-
Membros devem partilhar as melhores práticas em relação a medidas específicas para 
prestar assistência atempada e acessível às vítimas, incluindo a criação de sistemas 
de alerta através de mensagens de texto ou pontos de contacto para ajuda em 
farmácias e supermercados; que, apesar da prevalência do fenômeno, A violência 
praticada pelo companheiro ou ex-companheiro contra as mulheres continua a ser 
insuficientemente denunciada na União pelas vítimas, seus familiares, amigos, 
conhecidos e vizinhos, por diversos motivos, nomeadamente durante a pandemia 
COVID-19, e que existe uma falta significativa de dados abrangentes, comparáveis e 
desagregados por gênero, tornando difícil avaliar totalmente o impacto da crise; que a 
pesquisa da FRA sobre a violência contra as mulheres indica que as vítimas 
denunciam os incidentes mais graves de violência doméstica à polícia em apenas 14% 
dos casos, e que dois terços das vítimas femininas não denunciam sistematicamente 
às autoridades, por medo ou falta de informação sobre os direitos das vítimas,(19) ; 

K. Considerando que a violência doméstica e baseada no género aumentou como 
resultado das medidas de confinamento implementadas durante a pandemia COVID-19 
e que, de acordo com o último relatório da Europol (20) , o abuso sexual de 
menores online registou um aumento drástico no União; 

L. Considerando que, durante os bloqueios, foi denunciado um aumento significativo da 
violência doméstica contra pessoas LGBTI +, especialmente jovens; 

 



M. Considerando que a violência econômica contra a mulher na forma de dano 
material, acesso limitado a recursos financeiros, educação ou mercado de 
trabalho, ou o descumprimento de responsabilidades econômicas, como o 
pagamento de pensão alimentícia, merece a devida atenção, uma vez que 
representa um obstáculo à independência financeira e aos bens familiares, anda 
de mãos dadas com outras formas de violência e constitui uma armadilha 
adicional para as vítimas; que as vítimas que não são financeiramente independentes 
são frequentemente forçadas a continuar vivendo com seu agressor para evitar 
insegurança financeira, falta de moradia ou pobreza, e que essa tendência se 
intensificou com a pandemia COVID -19; que remuneração justa e independência 
financeira são essenciais para que as mulheres possam encerrar um relacionamento 
abusivo e violento; Considerando que, em alguns Estados-Membros, a execução de 
decisões judiciais relacionadas com a compensação financeira pode obrigar a vítima a 
manter contacto com o seu agressor e expô-la ao risco de novos abusos físicos e 
emocionais; 

N. Considerando que as crianças também podem sofrer a chamada "violência 
testemunhada" (21)em casa e no ambiente familiar, por presenciar qualquer 
tipo de abuso por meio de atos de violência física, verbal, psicológica, sexual e 
econômica contra pessoas de referência ou significativas do ponto de vista 
afetivo; que esta violência tem consequências muito graves para o 
desenvolvimento psicológico e emocional da criança, pelo que é essencial dar-
lhe a devida atenção nas separações e acordos de guarda dos pais, garantindo 
que o interesse superior da criança é a consideração primordial, em particular 
para determinar os direitos de custódia e visitação em casos de separação; que a 
violência testemunhada nem sempre é fácil de reconhecer e que as mulheres 
vítimas de violência doméstica vivem em estado de tensão e dificuldades 
emocionais;  

O. Considerando que a educação desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento de habilidades de crianças e jovens para ajudá-los a estabelecer 
relações saudáveis, em particular, educando-os sobre as normas de gênero, igualdade 
de gênero, dinâmica de poder nas relações, consentimento e respeito aos limites, e 
ajuda combater a violência de gênero; que, de acordo com as Diretrizes Técnicas 
Internacionais da UNESCO sobre Educação em Sexualidade, programas abrangentes 
de educação em sexualidade com currículo ajudam crianças e jovens a desenvolver 
conhecimentos, atitudes e habilidades positivas neste campo, incluindo respeito pelos 
direitos humanos, igualdade de gênero, consentimento e diversidade, e que isso 
empodera crianças e jovens; 

P. Considerando que, para abordar a questão da erradicação da violência baseada no 
género, é necessário contar com dados administrativos consistentes e comparáveis, 
com base num quadro sólido e coordenado para a recolha de dados; que os dados 
atualmente disponíveis recolhidos pelas autoridades policiais e judiciárias dos Estados-
Membros não refletem totalmente a extensão total da violência praticada por parceiro 
íntimo ou ex-parceiro e o seu impacto e efeitos a longo prazo nas mulheres e nas 
crianças, visto que a maioria dos Estados-Membros também não coletar dados 
desagregados por gênero comparáveis sobre violência nem reconhecer violência de 
parceiro íntimo ou ex-parceiro como um crime específico, Isso gera uma área cinzenta 
que reflete o fato de que a real prevalência e incidência de violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro deve ser quantificada e conhecida; que também faltam dados 
sobre o aumento do risco e prevalência da violência doméstica e no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro em grupos específicos, como grupos de mulheres em situação 
de desvantagem ou discriminadas; 

 



Q. Considerando que, em alguns Estados-Membros, a violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro contra as mulheres é frequentemente esquecida e a guarda 
partilhada ou a autoridade parental parece prevalecer como regra predefinida nas 
disposições e decisões relativas à guarda de crianças, acesso, contacto e casos de 
visitação; que deixar de levar em conta esse tipo de violência tem consequências 
terríveis para mulheres e crianças, que podem evoluir para feminicídio ou 
infanticídio; que as vítimas de violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro 
precisam de medidas especiais de proteção; que a situação das vítimas se agrava 
consideravelmente se dependerem econômica ou socialmente do autor do crime; que, 
portanto, é essencial levar esse tipo de violência totalmente em consideração ao 
tomar decisões sobre os acordos de custódia e separação e abordar as alegações 
de violência antes das questões de custódia e visitação; que os tribunais dos Estados-
Membros devem assegurar uma avaliação exaustiva de acordo com o princípio do 
"interesse superior do menor" para decidir os direitos de guarda e visita, o que implica 
ouvir o menor, envolver todos os serviços pertinentes, prestar assistência psicológica e 
tomar levar em consideração a experiência de todos os profissionais envolvidos; 

R. Considerando que, na maioria dos Estados-Membros, as avaliações de risco pelas 
autoridades policiais e judiciárias não incluem sistematicamente informações prestadas 
por crianças sobre a sua experiência de violência no contexto de um parceiro ou ex-
parceiro; 

S. Considerando que o interesse superior do menor deve ser sempre a consideração 
primordial em todas as decisões que afetem menores, incluindo disputas familiares, 
e que, portanto, o direito de toda criança de manter contato com ambos os pais, 
consagrado no artigo 8 do Convenção Europeia dos Direitos do Homem e no artigo 9.º 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, deve ser restringida, 
se necessário, no melhor interesse do menor; 

T. Considerando que, de acordo com o artigo 12 da Convenção das Nações 
Unidas sobre os Direitos da Criança, bem como o artigo 4 e o artigo 16 da 
Diretiva (UE) 2016/800, os menores têm o direito de expressar sua opinião em 
todas as questões que afetem eles, incluindo os procedimentos judiciais e 
administrativos, de forma adaptada a eles, e que essas opiniões devem sempre 
merecer uma consideração primária dependendo da idade e maturidade da 
criança; 

U. Considerando que duas das mais prestigiadas instituições no campo da saúde 
mental, a Organização Mundial da Saúde e a American Psychological Association, 
rejeitam o uso da chamada síndrome de alienação parental e conceitos e termos 
semelhantes, uma vez que podem ser usados como uma estratégia contra as vítimas 
de violência, questionando as competências parentais das vítimas, descartando a sua 
palavra e ignorando a violência a que estão expostos os menores; que, de acordo com 
a recomendação da Plataforma EDVAW, as agências estaduais e outros agentes, 
incluindo aqueles que decidem sobre a guarda dos filhos, devem considerar as 
alegações de alienação parental contra a mãe feitas por um pai abusivo como uma 
continuação de seu poder e controle (22) ; 

V. Considerando que as queixas anônimas e as queixas posteriormente retiradas pelas 
vítimas podem impedir as autoridades de prosseguirem as suas investigações e 
constituem um obstáculo à prevenção de novos atos de violência; 

 

 



W. Considerando que os processos penais decorrentes de uma denúncia de 
violência doméstica são frequentemente tratados independentemente dos 
processos de separação e custódia; que este facto pode significar que é 
ordenada a guarda conjunta dos menores ou impostos direitos de visita que 
põem em perigo os direitos e a segurança da vítima e dos menores; que isso pode 
ter consequências irreversíveis para o desenvolvimento mental e emocional das 
crianças, o que realmente afeta seus melhores interesses; que, portanto, é necessário 
que os Estados-Membros garantam que as vítimas, de acordo com as suas 
necessidades, tenham livre acesso a serviços de apoio confidenciais e que ajam para 
proteger os seus interesses antes, durante e após o processo penal durante o tempo 
que for necessário conveniente, 

X. Considerando que, nos termos do artigo 67.º do TFUE, "a União constitui um espaço 
de liberdade, segurança e justiça no respeito dos direitos fundamentais", para o qual é 
essencial o acesso não discriminatório de todas as pessoas à justiça; 

Y. Considerando que é necessário garantir que a segurança e proteção das vítimas 
seja objeto de atenção preferencial em questões relacionadas com o direito da 
família, e que mecanismos alternativos de resolução de litígios, como a 
mediação, não devem ser utilizados nos casos de violência contra mulheres e 
crianças, antes ou durante o processo judicial, a fim de evitar maiores danos às 
vítimas; 

Z. Considerando que a Convenção de Istambul exige que as Partes tomem 
medidas legislativas ou outras que sejam necessárias para garantir que os 
incidentes de violência doméstica sejam levados em consideração ao determinar 
os direitos de guarda e visita em relação a menores, e que o exercício de 
qualquer direito de visita ou custódia não coloque em risco os direitos e a 
segurança da vítima ou de seus filhos (23) ; Considerando que, oito anos após a sua 
entrada em vigor, a Convenção de Istambul ainda não foi ratificada por seis Estados-
Membros da União ou pela União; que atualmente a Convenção de Istambul é a 
estrutura internacional mais importante para prevenir e combater a violência baseada 
no gênero; 

AA. Considerando que a guarda compartilhada em situações de violência no 
contexto de um parceiro ou ex-parceiro expõe a mulher à violência contínua e 
evitável, ao obrigá-la a permanecer na proximidade geográfica de seus 
agressores e submetê-la a maior exposição à violência física e psicológica, bem 
como o abuso emocional, que pode ter repercussões diretas ou indiretas para 
seus filhos; que, nos casos de violência no contexto do companheiro ou ex-
companheiro, o direito da mulher e dos filhos à proteção e a uma vida sem violência 
física e psicológica deve prevalecer sobre a preferência pela guarda conjunta; que 
os maus-tratos a menores por perpetradores de violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro podem ser usados para exercer poder e cometer atos de 
violência contra a mãe, 

AB. Considerando que as linhas de apoio são um canal essencial para obter apoio, 
mas apenas treze Estados-Membros implementaram a linha de apoio 116 006 da 
União para todas as vítimas de crimes e apenas alguns dispõem de linhas de apoio 
especializadas para vítimas de violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro; 

 

 

 



AC. Considerando que a violência no contexto do parceiro ou ex-parceiro está 
intrinsecamente relacionada à violência contra menores e ao abuso infantil; que a 
exposição de crianças à violência doméstica deve ser considerada violência 
contra crianças; que crianças expostas à violência doméstica sofrem 
consequências negativas para sua saúde mental ou física, que podem ser agudas 
e crônicas por natureza; que a vitimização de crianças em situação de violência 
contra a mulher pode continuar e se intensificar no contexto de conflitos 
parentais sobre custódia e cuidado; que a saúde mental e o bem-estar das crianças 
se deterioraram devido às medidas de contenção tomadas para combater a COVID-19; 

DE ANÚNCIOS. Considerando que crescer em um ambiente de violência 
doméstica tem consequências muito negativas para o desenvolvimento físico, 
emocional e social da criança e seu subsequente comportamento como 
adulto; que a exposição à violência na infância, seja como vítima de abuso ou 
como testemunha de episódios de violência doméstica, constitui um fator de 
risco para se tornar vulnerável à vitimização ou cometer atos de violência na 
idade adulta, ou vivenciar problemas de saúde comportamentais, físicos ou 
mentais ; 

AE. Considerando que, apesar dos progressos realizados, relatórios recentes indicam 
que as vítimas da criminalidade ainda não podem exercer plenamente os seus direitos 
na União; que o acesso a serviços de apoio é essencial para mulheres expostas à 
violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro; que ainda há um número 
insuficiente de serviços especializados e gerais de apoio às vítimas de violência 
praticada pelo parceiro íntimo ou ex-parceiro e que as vítimas muitas vezes enfrentam 
dificuldades para obter justiça por falta de informação e acesso insuficiente a apoio e 
proteção; que as vítimas são frequentemente vítimas de vitimização secundária 
em processos penais e quando reclamam indenização; que há vários casos em 
que as autoridades policiais e os sistemas judiciais são incapazes de fornecer 
apoio suficiente a mulheres e menores que são vítimas de violência doméstica, e 
que as vítimas de violência doméstica são até mesmo submetidas a 
comportamento negligente ou comentários inadequados de gênero ao relatar a 
violência ; que as organizações públicas e da sociedade civil, especialmente aquelas 
que trabalham com e para menores e vítimas de violência doméstica e de gênero, são 
agentes importantes para prevenir e enfrentar a violência doméstica e a violência no 
contexto de um parceiro ou ex-parceiro; considerando que essas organizações também 
podem dar contribuições valiosas para a política e a legislação, dada a sua experiência 
a nível local; que os programas de financiamento da União, 

AF. Considerando que os procedimentos de separação, divórcio e custódia são mais 
complexos e geralmente mais longos quando têm uma dimensão 
transfronteiriça; Considerando que o aumento da mobilidade dentro da União conduziu 
a um número crescente de litígios transfronteiriços relativos à responsabilidade 
parental e à guarda de menores; que o reconhecimento automático de sentenças em 
questões de direitos de custódia envolvendo violência baseada no gênero é 
problemático, uma vez que a legislação sobre violência baseada no gênero difere entre 
os Estados-Membros e nem todos eles reconhecem a violência no âmbito do parceiro 
íntimo ou ex-parceiro como um ofensa criminal e uma forma de violência de 
gênero; que a Comissão redobre esforços para promover em todos os Estados-
Membros a aplicação coerente e concreta dos princípios e objectivos consagrados na 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, que foi ratificada por 
todos os Estados-Membros da União; que os Estados membros, como partes da 
Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, devem adotar o interesse 
superior do menor como critério primário em toda ação pública, inclusive nas disputas 
familiares transfronteiriças; que o artigo 83. °, n. ° 1, do TFUE prevê a possibilidade de 
«estabelecer ... ] normas mínimas relativas à definição de infrações penais e sanções 
em áreas de crime que são particularmente graves e têm uma dimensão 



transfronteiriça derivada da natureza ou do impacto de tais infrações ou de uma 
necessidade particular de combatê-las de acordo com critérios comuns 
”; Considerando que o artigo 83.º, n.º 2, do TFUE prevê a possibilidade de "estabelecer 
... normas mínimas para a definição de infrações penais e sanções", a fim de "garantir 
a execução efetiva de uma política da União num domínio que tenha sido objeto de 
medidas de harmonização '; 

AG. Considerando que o n.º 2 do artigo 82.º do TFUE prevê a possibilidade de 
estabelecer normas mínimas aplicáveis nos Estados-Membros "para facilitar o 
reconhecimento mútuo das sentenças e decisões judiciais e a cooperação policial e 
judiciária em matéria penal com dimensão transfronteiriça", nomeadamente no que diz 
respeito aos direitos das vítimas de crimes; 

Observações gerais 

1. Condena veementemente todas as formas de violência com base no género, 
violência doméstica e violência contra as mulheres e lamenta que, em particular, as 
mulheres e os menores, em toda a sua diversidade, continuem a ser expostos à 
violência no local de trabalho. -parceira, o que constitui uma grave violação de seus 
direitos humanos e dignidade, e que também afeta a capacitação econômica das 
mulheres, um fenômeno que se agravou durante a crise do COVID-19; 

2. Recorda que o Relator Especial das Nações Unidas sobre a violência contra as 
mulheres afirmou que a crise do COVID-19 pôs em evidência a falta de aplicação 
adequada das convenções internacionais para proteger e prevenir a violência baseada 
no género; Exorta os Estados-Membros a abordar com urgência o aumento da 
violência entre parceiros ou ex-parceiros durante a pandemia COVID-19 e incentiva-os 
a trocar inovações, orientações, melhores práticas e protocolos nacionais que se 
revelaram eficazes no combate a este tipo de violência e a prestar apoio a vítimas, 
especialmente durante emergências; exorta a Comissão a promover estas 
práticas; apela aos Estados-Membros e às autoridades locais para medirem a extensão 
da violência baseada no género e apoiarem as vítimas da violência baseada no género 
e violência doméstica, garantindo a segurança e a independência económica através 
do acesso a alojamento específico e serviços públicos essenciais, como saúde, 
transporte e apoio psicológico profissional; exorta a Comissão a desenvolver um 
protocolo da União Europeia sobre a violência contra as mulheres em tempos de crise 
e emergência para prevenir a violência contra as mulheres e apoiar as vítimas em 
situações de emergência como a pandemia COVID-19, estabelecendo um sistema de 
alerta de emergência flexível e seguro que considera protetor serviços para vítimas, 
como linhas de apoio, acomodação segura e serviços de saúde, como "serviços 
essenciais" nos Estados-Membros; sublinha, neste contexto, a necessidade de 
medidas específicas para fazer face às disparidades existentes nas legislações, 
políticas e serviços dos Estados-Membros e ao aumento da violência doméstica e da 
violência com base no género durante a pandemia COVID-19; 

3. Salienta que os perpetradores recorrem frequentemente a processos judiciais 
para expandir o seu poder e controlo e para continuar a intimidar e a temer as 
suas vítimas; sublinha, a este respeito, que o progenitor violento manipula 
frequentemente o menor e o pedido de guarda conjunta para permanecer em contacto 
com a mãe após a separação; sublinha que os agressores abusam 
frequentemente, ou ameaçam ferir ou levar crianças, a fim de prejudicar os seus 
parceiros ou ex-parceiros, o que afeta gravemente o desenvolvimento 
harmonioso da criança; reitera que o acima exposto é também uma forma de  

 

 



violência de género; salienta que os autores dos crimes podem utilizar o não 
pagamento de pensão alimentícia como ameaça e forma de maus tratos às suas 
vítimas; salienta que esta prática pode causar grandes danos psicológicos às 
vítimas e criar ou agravar dificuldades financeiras; exorta os Estados-Membros a 
tomarem medidas para assegurar o pagamento da pensão alimentícia através de 
fundos para as vítimas, a fim de evitar abusos financeiros e o risco de lhes causar mais 
danos; 

4. Congratula-se com o compromisso assumido pela Comissão na Estratégia para a 
Igualdade de Género 2020-2025 para combater a violência baseada no género e 
salienta a importância de implementar plena e prontamente os seus objetivos 
fundamentais a este respeito; destaca os números alarmantes sobre a violência 
baseada no género, que revelam um comportamento patriarcal que necessita de ser 
corrigido com urgência; recorda que uma ação comum é essencial para alcançar uma 
maior convergência e harmonização dos direitos das mulheres na Europa; solicita, por 
conseguinte, que seja criada no Conselho Europeu uma formação do Conselho 
dedicada à igualdade dos géneros, a fim de que os representantes dos Estados-
Membros possam reunir-se regularmente, legislar e trocar boas práticas; 

5. Salienta que a Convenção de Istambul é um instrumento fundamental para fazer 
face à violência baseada no género contra as mulheres e à violência 
doméstica; lamenta que a Convenção ainda não tenha sido ratificada pela União 
Europeia e que, até à data, apenas 21 Estados-Membros da UE a tenham 
ratificado; apela à sua rápida ratificação e implementação a nível nacional e da 
União; exorta a Bulgária, a Eslováquia, a Hungria, a Letónia, a Lituânia e a República 
Checa a ratificá-lo; reitera a sua veemente condenação da recente decisão do Ministro 
da Justiça polaco de iniciar oficialmente a retirada da Polónia da Convenção de 
Istambul, o que representaria um sério revés em relação à igualdade de género, aos 
direitos das mulheres e à luta contra a violência de género; exorta a Comissão a 
continuar a desenvolver um quadro político abrangente, programas e outras iniciativas 
para enfrentar a violência contra as mulheres e violência doméstica, e para alocar 
recursos suficientes e adequados para ações relacionadas com a implementação da 
Convenção de Istambul por meio de seus programas de financiamento garantidos 
pelas disposições do quadro financeiro plurianual 2021-2027 e até o capítulo 
Daphne; elogia todas as campanhas para a ratificação e implementação da Convenção 
de Istambul; apoia o plano da Comissão de continuar a insistir na sua ratificação em 
toda a União; condena veementemente todas as tentativas de desacreditar a 
Convenção de Istambul, bem como as tentativas de minar os progressos 
realizados na luta contra a violência baseada no género, incluindo a violência 
doméstica, observados em alguns Estados-Membros; observa com grande 
preocupação que a aplicação efetiva da Convenção ainda é heterogênea na 
Europa; exorta os Estados-Membros que ratificaram a Convenção de Istambul a 
assegurarem a sua aplicação plena, efetiva e prática, prestando especial atenção ao 
seu artigo 31.º, e a tomarem todas as medidas necessárias para garantir que os 
incidentes de violência cometidos pelo parceiro ou ex-parceiro cônjuge são tidos em 
consideração ao determinar a guarda e os direitos de visita dos menores e que o 
exercício de quaisquer direitos de visita ou guarda não põe em perigo os direitos e a 
segurança da vítima ou dos menores; 

6. Exorta a Comissão e o Conselho a incluírem a violência baseada no género na 
lista de domínios da criminalidade do artigo 83.º, n.º 1, do TFUE, tendo em conta a 
necessidade específica de combater este crime de acordo com critérios comuns; exorta 
a Comissão a utilizá-lo como base jurídica para propor medidas vinculativas e uma 
diretiva-quadro holística da União com vista a prevenir e combater todas as formas de 

 



violência com base no género, em particular o impacto nas mulheres e crianças no 
parceiro ou ex-parceiro. violência entre parceiros, contendo padrões uniformes e uma 
obrigação de devida diligência na coleta de dados, para prevenir e investigar a 
violência, proteger vítimas e testemunhas e processar e punir os 
perpetradores; recorda que as novas medidas legislativas devem, em qualquer caso, 
ser coerentes com os direitos, obrigações e objetivos da Convenção de Istambul e 
complementar a sua ratificação; recomenda considerar esta Convenção como um 
padrão mínimo e se esforçar para continuar avançando na erradicação da violência de 
gênero e violência doméstica; 

7. Exorta os Estados-Membros e a Comissão a tomarem medidas específicas para pôr 
termo ao ciberbullying, isto é, o bullying online, o cyberbullying e o discurso de ódio 
misógino, que afetam de forma desproporcional os menores e, em particular, as 
raparigas, e abordam especificamente o aumento destas formas de violência de gênero 
durante a pandemia COVID-19; exorta a Comissão a apresentar a legislação pertinente 
e a propor outras ações possíveis para pôr termo ao discurso de ódio e ao assédio em 
linha; 

8. Lamenta o financiamento insuficiente da luta contra a violência doméstica por parte 
da Comissão e dos Estados-Membros, dada a magnitude deste fenómeno; observa 
que os Estados-Membros que aumentaram significativamente o financiamento para 
este fim obtiveram resultados, especialmente na redução do feminicídio; exorta a 
Comissão e os Estados-Membros a aumentarem os fundos atribuídos ao combate à 
violência doméstica; está preocupado com a fragmentação e a curto prazo do 
financiamento, bem como com os encargos administrativos que tal acarreta, que 
podem reduzir o acesso das associações aos fundos e, por conseguinte, afetar a 
qualidade do apoio prestado às vítimas de violência doméstica e seus parceiros. 

Proteção, segurança e apoio às vítimas de violência de gênero: combate à 
violência no âmbito do companheiro ou ex-companheiro nas resoluções sobre 
direitos de custódia e regime de visitação 

9. Lembre-se de que, em todas as ações que afetem menores, o critério principal 
deve ser o seu interesse superior; relembra que o direito do menor separado de um 
ou de ambos os progenitores de manter relações pessoais e contatos diretos com os 
dois progenitores numa base regular deve ser respeitado, exceto quando tal for 
contrário ao interesse superior do menor; observa que, em princípio, a guarda 
conjunta e a visita não supervisionada são desejáveis para garantir que os pais gozem 
dos mesmos direitos e responsabilidades, exceto se for contrário ao interesse 
superior do menor; sublinha que é contrário a este interesse que a lei atribua 
automaticamente responsabilidades parentais a um ou a ambos os 
progenitores; lembra que, de acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança, a avaliação dos interesses do menor é uma atividade 
única que deve ser realizada em cada caso concreto, tendo em conta as suas 
circunstâncias; salienta, no entanto, que a violência praticada pelo companheiro 
ou ex-companheiro é manifestamente incompatível com o interesse superior do 
menor e com a guarda e cuidados partilhados, devido às graves consequências 
para mulheres e crianças, entre outros, o risco de extrema atos de feminicídio e 
infanticídio; sublinha que, ao estabelecer disposições para a atribuição da 
guarda e dos direitos de acesso e visita, a proteção das mulheres e crianças 
contra a violência e o superior interesse do menor deve assumir uma importância 
primordial e prevalecer sobre outros critérios; portanto se destaca(24) ; salienta, 

 

 



 portanto, que a retirada da guarda e dos direitos de visita do parceiro violento e 
a concessão da guarda exclusiva à mãe, se ela for vítima de violência, podem 
representar a única forma de evitar novos atos de violência e vitimização 
secundários do vítimas; salienta que a atribuição de todas as responsabilidades 
parentais a um progenitor deve ser acompanhada de mecanismos de 
compensação, como benefícios sociais e acesso prioritário a serviços de 
cuidados coletivos e individuais; 

10. Salienta que a omissão de abordar a violência no contexto de um parceiro ou ex-
parceiro nas decisões sobre os direitos de guarda e visitação representa uma violação, 
por negligência, dos direitos humanos à vida, uma vida sem violência e o 
desenvolvimento saudável de mulheres e crianças ; apela veementemente para que 
todas as formas de violência, incluindo a violência testemunhada contra um 
progenitor ou pessoa próxima, sejam consideradas, tanto legalmente como na prática, 
uma violação dos direitos humanos e um ato contra o interesse superior do 
menor; expressa a sua profunda preocupação com o número alarmante de 
feminicídios na Europa, que constituem a forma mais extrema de violência contra as 
mulheres; expressa sua preocupação com a proteção insuficiente oferecida às 
mulheres, conforme demonstrado pelo número de feminicídios e infanticídios 
cometidos após a mulher relatar incidentes de violência de gênero; salienta que, 
no interesse superior do menor, a autoridade parental do progenitor acusado de 
feminicídio deve ser sistematicamente suspensa durante todo o 
processo; Também destaca que os descendentes devem ser dispensados de 
obrigações alimentares para com o progenitor condenado por feminicídio; insta os 
Estados-Membros a assegurarem que o acesso à justiça e ao apoio às vítimas seja 
acessível, adequado e gratuito para as mulheres vítimas de violência praticada pelo 
parceiro íntimo ou ex-parceiro em toda a sua diversidade e estatuto, prestando serviços 
de interpretação quando necessário; exorta os Estados-Membros a assegurarem que 
os serviços tenham em conta as formas intersetoriais de discriminação sofridas por 
mulheres e menores; exorta os Estados-Membros a reforçarem os cuidados, o 
acompanhamento e a proteção das mulheres que denunciam a violência com base no 
género; exorta os Estados-Membros a assegurarem que os serviços de apoio adotem 
uma abordagem coordenada para identificar as mulheres em risco e que todas essas 
medidas estejam disponíveis e sejam acessíveis a todas as mulheres e raparigas sob a 
sua jurisdição; destaca que quando o agressor é preso em flagrante delito, a vítima 
deve ser levada para local seguro e a proteção dos menores do agressor deve ser 
obrigatória e ressalta que, caso não sejam cumpridas as condições legais de detenção, 
o suposto agressor deve ser, 

11. Solicita aos Estados-Membros que estabeleçam sistemas que permitam a terceiros 
ou associações encarregar-se das visitas do menor ao ex-companheiro violento, 
quando este conservar o direito de visita, alojamento ou guarda partilhada, a fim de 
reduzir a exposição das mães vítimas de violência doméstica; considera que estes 
mecanismos devem estar acessíveis às mulheres desde o momento em que 
denunciam incidentes de violência doméstica; observa que esta tarefa requer 
competências específicas e que quem cuida de menores deve receber formação 
adequada; considera que estes mecanismos devem ser geridos por associações e 
instituições especializadas; 

12. Manifesta a sua preocupação com as disparidades significativas entre os Estados-
Membros na luta contra a violência baseada no género; expressa a sua preocupação 
com a situação das mulheres vítimas de violência de género que vivem em zonas onde 
as estruturas de apoio são escassas e o acesso à justiça e aos serviços públicos e 
jurídicos para a defesa dos seus direitos; manifesta a sua preocupação pelo facto de os 

 



 serviços de apoio especializados não serem prestados de forma equitativa em cada 
um dos Estados-Membros e insta-os a assegurar uma distribuição geográfica 
adequada dos serviços de apoio especializado imediato, a curto e a longo prazo às 
vítimas, independentemente do estatuto de residente das mulheres e sua capacidade 
ou vontade de cooperar em processos contra o suposto autor; exorta os Estados-
Membros a fornecerem acesso universal a serviços jurídicos e a fornecerem serviços e 
respostas adaptados a contextos específicos em que ocorre violência por parceiro 
íntimo ou ex-parceiro nas zonas rurais; destaca a necessidade de criar redes entre os 
diferentes serviços e programas, a fim de combater com êxito os casos de violência 
baseada no género contra as mulheres nas zonas rurais e remotas; exorta a Comissão 
e os Estados-Membros a estudarem a possibilidade de consagrar fundos da União a 
este problema, em particular fundos destinados ao desenvolvimento regional; destaca 
a necessidade de criar redes entre os diferentes serviços e programas, a fim de 
combater com êxito os casos de violência baseada no género contra as mulheres nas 
zonas rurais e remotas; exorta a Comissão e os Estados-Membros a estudarem a 
possibilidade de consagrar fundos da União a este problema, em particular fundos 
destinados ao desenvolvimento regional; destaca a necessidade de criar redes entre os 
diferentes serviços e programas, a fim de combater com êxito os casos de violência 
baseada no género contra as mulheres nas zonas rurais e remotas; exorta a Comissão 
e os Estados-Membros a estudarem a possibilidade de consagrar fundos da União a 
este problema, em particular fundos destinados ao desenvolvimento regional; 

13. Acolhe com agrado a Estratégia da UE sobre os Direitos das Vítimas (2020-2025), 
que abordará as necessidades especiais das vítimas de violência com base no género, 
em particular a abordagem específica da violência psicológica contra as mulheres e o 
impacto que tem a longo prazo saúde mental; exorta a Comissão, na sua avaliação da 
Diretiva Direitos das Vítimas, a colmatar as lacunas existentes no direito da União, a 
examinar se o aspeto da vitimização relativo ao género é adequada e eficazmente tido 
em conta, em particular no que diz respeito às normas internacionais sobre a violência 
contra as mulheres , como os estabelecidos na Convenção de Istambul, e melhorar 
adequadamente a legislação sobre os direitos das vítimas, sua proteção e 
compensação; apela a que os direitos das vítimas continuem a ser promovidos, em 
particular através dos instrumentos existentes, como a decisão europeia de 
proteção; insta a Comissão a garantir que todos os Estados-Membros transpõem a 
Diretiva relativa aos direitos das vítimas para a sua legislação nacional e apela à sua 
aplicação plena e correta, de modo a que as vítimas de violência praticada pelo 
parceiro ou ex-parceiro tenham pleno acesso a uma série de serviços de apoio, 
incluindo serviços especializados e serviços genéricos, como a linha de ajuda 116 006 
para vítimas de crimes; 

14. Recomenda que os Estados membros forneçam mecanismos alternativos para as 
vítimas que não apresentem queixa, para que possam exercer os direitos reconhecidos 
às vítimas de violência no âmbito de um parceiro ou ex-parceiro, como os direitos 
sociais e trabalhistas, por exemplo, por meio de laudos elaborados por serviços 
públicos especializados que comprovam que são vítimas de violência de gênero; 

Proteção e apoio: acesso a proteção legal, abrigo de emergência e fundos para 
as vítimas 

15. Destaca o papel fundamental que o apoio financeiro às vítimas desempenha, 
ajudando-as a alcançar a independência financeira de parceiros violentos; sublinha 
que a maioria das mulheres empobrece durante os processos de separação e 
divórcio e que algumas desistem de exigir uma distribuição equitativa e daquilo a 
que têm direito por medo de perder a custódia; exorta, por conseguinte, os Estados- 

 



Membros a prestarem especial atenção ao risco de a situação das vítimas de violência 
doméstica se tornar mais precária durante o processo de separação e divórcio; destaca 
a necessidade de remover as barreiras econômicas que podem induzir uma mulher a 
não denunciar a violência que sofreu; salienta que uma remuneração adequada e 
independência financeira são fatores essenciais para que as mulheres possam pôr 
termo a uma relação abusiva e violenta; apela aos Estados-Membros para que 
implementem medidas específicas de combate à violência económica, para proteger o 
capital e os rendimentos das vítimas de violência baseada no género e estabeleçam 
um quadro que facilite decisões rápidas e eficazes em matéria de pensão alimentícia, a 
fim de garantir a formação, financeira segurança e independência econômica das 
vítimas de violência de gênero, permitindo-lhes assumir o controle de suas vidas, 
também apoiando mulheres trabalhadoras e empresárias; exorta a Comissão e os 
Estados-Membros a promover e apoiar esta independência;(25) e a proposta de 
medidas vinculativas em matéria de transparência salarial (26) ; sublinha a importância 
da aplicação da diretiva sobre a conciliação da vida familiar e profissional (27) , visto que 
é especialmente crucial para as famílias monoparentais, ajudando-as a fazer face à 
sua situação de trabalho e tarefas de cuidado específicas, por exemplo, garantindo a 
disponibilidade de serviços de apoio acessíveis e adequados; exorta os Estados-
Membros a assegurarem apoio financeiro adequado e mecanismos de compensação 
para as vítimas e a estabelecerem um mecanismo para coordenar, monitorizar e 
avaliar periodicamente a implementação e eficácia das medidas de prevenção da 
violência económica contra as mulheres; 

16. Solicita aos Estados-Membros que promovam e garantam o pleno acesso a uma 
proteção jurídica adequada, medidas de restrição e audiências eficazes, soluções de 
alojamento e aconselhamento, bem como fundos para as vítimas e programas de 
formação financeira para mulheres vítimas de violência no contexto de um parceiro ou 
ex-companheiro; apela aos Estados-Membros para que garantam o apoio às mães e 
crianças vítimas de violência doméstica, proporcionando-lhes apoio comunitário, 
educacional e financeiro, como fundos para mulheres vítimas de violência doméstica, a 
fim de garantir que as mães tenham as competências e recursos meios necessários 
para cuidar de seus filhos e evitar a perda da guarda; pede aos Estados membros que 
apliquem procedimentos especiais baseados em uma norma mínima comum e prestem 
apoio as vítimas de violência doméstica, com vistas a evitar que voltem a converter-se 
em vítimas como consequência da guarda compartilhada e perca totalmente a  
custodia de seus filhos; insiste os Estados-Membros a assegurarem que as custas 
judiciais das vítimas de violência doméstica sejam cobertas quando não disponham de 
recursos suficientes e a garantirem-lhes uma defesa adequada por advogados 
especializados em situações deste tipo de violência; exorta a Comissão a ponderar a 
adoção de normas mínimas para as medidas de proteção em toda a União; 

17. Lamenta a falta de soluções adequadas para o alojamento temporário e de 
emergência das vítimas de violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro e dos 
seus filhos; exorta os Estados-Membros a abrirem espaços específicos de alojamento 
de emergência para situações de violência no contexto do parceiro ou ex-parceiro e a 
disponibilizá-los em todos os momentos, a fim de aumentar, melhorar e garantir 
serviços de acolhimento e proteção adequados às mulheres vítimas de violência 
doméstica e menores afetados; exorta a Comissão e os Estados-Membros a atribuírem 
fundos adequados às autoridades competentes, nomeadamente através de projetos, e 
apela a financiamento para a criação e expansão de centros de acolhimento, bem 
como outras medidas adequadas que permitam o gozo das mulheres vítimas de 
violência, 

 

 



18. Lamenta que as mulheres possam ficar sem apoio social, de saúde e psicológico 
adequado; exorta os Estados-Membros a assegurarem a prestação de cuidados 
médicos e psicológicos eficazes, acessíveis, baratos e de qualidade às vítimas de 
violência baseada no género, incluindo serviços de saúde sexual e reprodutiva, 
especialmente em tempos de crise, quando este tipo de ajuda deve ser visto como 
essencial, por exemplo, por meio de investimentos em telemedicina, para garantir que 
os serviços de saúde possam continuar a ser fornecidos; 

19. Convida os Estados-Membros a estabelecerem serviços de saúde centrados no 
paciente que permitam a detecção precoce de violência doméstica e organizem 
tratamentos terapêuticos profissionais e estabeleçam programas de alojamento e 
serviços jurídicos para as vítimas que podem contribuir significativamente para reduzir 
as consequências da violência no contexto de um parceiro ou ex-companheiro e para 
evitá-lo; 

20. Insta os Estados-Membros a estudarem opções virtuais para ajudar as vítimas de 
violência, incluindo no domínio da saúde mental e do aconselhamento, prestando 
atenção às desigualdades existentes no acesso aos serviços de tecnologia da 
informação; 

21. Incentiva as boas práticas que já existem em alguns Estados-Membros para 
prevenir a recorrência de atos de violência, como registrar os números de telefone das 
vítimas em uma lista especial de assédio e violência por parceiro íntimo ou ex-parceiro, 
com o objetivo de dar absoluta prioridade para possíveis chamadas de emergência 
futuras e facilitação da eficácia das intervenções policiais; 

Proteção e apoio a menores 

22. Salienta a importância de estabelecer definições jurídicas comuns e normas 
mínimas na União na luta contra a violência com base no género e na proteção dos 
filhos das vítimas de violência com base no género, desde a violência no quadro do 
parceiro ou ex-parceiro, a violência testemunhada e a violência indireta não são 
reconhecidas em muitos sistemas jurídicos; salienta que os menores que testemunham 
atos violentos no seu ambiente familiar não são reconhecidos como vítimas de 
violência baseada no género, o que tem um impacto direto na recolha de dados nos 
setores policial e judiciário, bem como na cooperação transfronteiriça; enfatiza a 
necessidade de atribuir a condição de vítima de violência de gênero em procedimentos 
criminais e investigativos a menores que testemunhem violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro ou que sofram violência indireta, para que possam beneficiar 
de melhor proteção jurídica e adequada assistência; Por conseguinte, recomenda 
vivamente que os Estados-Membros estabeleçam procedimentos sistemáticos de 
vigilância, em particular psicológica, crianças vítimas e testemunhas de atos de 
violência doméstica, a fim de responder às perturbações que estas situações causam 
nas suas vidas e evitar que reproduzam essa violência. na idade adulta; também apela 
aos Estados-Membros para que tomem medidas especiais contra as chamadas 
violência testemunhada, 

23. Solicita aos Estados-Membros que organizem uma campanha anual de informação 
e sensibilização dirigida aos menores sobre os seus direitos; exorta os Estados-
Membros a criarem centros específicos de atendimento a menores vítimas de violência, 
com pediatras e terapeutas especializados em violência de género; exorta os Estados-
Membros a estabelecerem pontos de contacto para menores facilmente acessíveis, por 
exemplo por telefone, e-mail, mensagens online, etc., onde possam falar e fazer 
perguntas, bem como denunciar atos de violência contra si próprios, um dos pais ou 
um irmão, e obter informações ou conselhos ou ser encaminhado a outra organização 
para obter ajuda adicional; 



24. Salienta que deve ser dada ao menor, em particular, a oportunidade de ser 
ouvido, uma vez que se trata de uma etapa essencial para determinar, com base 
na sua idade e maturidade, o que é do seu interesse quando é examinada a guarda e 
as questões de guarda; salienta que, em todos os casos, mas de forma crucial 
naqueles em que se suspeite a existência de violência no âmbito do companheiro ou 
ex-companheiro, as referidas audiências devem ser realizadas em ambiente 
adaptado a menores e por profissionais qualificados, como os médicos ou 
psicólogos, em particular os profissionais que se dedicam à neuropsiquiatria 
infantil, com vista a analisar o impacto da confiança nos outros no desenvolvimento 
harmonioso da criança e evitar traumas agravantes e vitimizações; apela ao 
estabelecimento de normas mínimas a nível da União sobre a forma de conduzir essas 
audições; salienta a importância de garantir, a longo prazo, um nível adequado de 
assistência psicológica e psiquiátrica e aconselhamento social às vítimas e seus filhos 
ao longo do processo de recuperação após o período de abuso; 

25. Destaca a necessidade de uma atenção especial e de regras e procedimentos 
específicos para os casos em que a vítima ou o menor afetado seja uma pessoa com 
deficiência ou pertencente a um grupo particularmente vulnerável; 

26. Congratula-se com a apresentação pela Comissão de uma estratégia abrangente 
para proteger os menores vulneráveis e promover a justiça adaptada a eles; destaca a 
necessidade de proteger os direitos dos menores mais vulneráveis, prestando especial 
atenção às pessoas com deficiência, ao combate à violência e à sua prevenção, bem 
como à promoção da justiça adaptada às crianças; apela à implementação plena e 
rápida da estratégia por todos os Estados-Membros; insta a Comissão e os Estados-
Membros a tomarem medidas concretas para combater o abuso sexual e a exploração 
sexual de menores, investindo em medidas preventivas e programas de tratamento 
destinados a prevenir a reincidência dos agressores, com um apoio mais eficaz às 
vítimas, e melhorar a cooperação entre as autoridades responsáveis pela aplicação da 
lei e as organizações da sociedade civil; ressalta que, nos casos em que se suspeita 
de abuso infantil, é necessária uma ação rápida para garantir a segurança da 
criança e parar e prevenir novos ou possíveis atos de violência, ao mesmo tempo 
em que garante o direito da criança de ser ouvida. durante todo o 
processo; considera que tal ação deve incluir uma avaliação imediata dos riscos e 
proteção que inclua uma ampla gama de medidas eficazes, tais como medidas 
provisórias ou cautelares ou medidas cautelares, enquanto os fatos são 
investigados; recorda que o princípio da celeridade deve ser aplicado em todos os 
procedimentos que afetem menores vítimas de violência; 

27. Insta a Comissão e os Estados-Membros a tomarem medidas concretas para pôr 
termo ao abuso sexual de menores, investindo em medidas preventivas e 
estabelecendo programas específicos para potenciais infratores e um apoio mais eficaz 
às vítimas; exorta os Estados-Membros a melhorarem a cooperação entre as 
autoridades policiais e as organizações da sociedade civil, a fim de combater o abuso 
sexual de menores e a sua exploração sexual; 

28. Enfatiza que a violência contra menores também pode estar ligada à violência de 
gênero, seja por serem testemunhas de violência perpetrada contra suas mães, seja 
por serem elas mesmas vítimas de abusos, quando utilizados indiretamente para o 
exercício da violência. contra suas mães; salienta que os programas de apoio a 
menores expostos à violência doméstica são essenciais para minimizar os danos a 
longo prazo; exorta os Estados-Membros a continuarem a desenvolver programas  

 

 



inovadores para responder às necessidades destes menores, por exemplo através da 
formação de pessoal que trabalha com crianças para detectar precocemente os sinais 
de alerta, que ofereçam respostas e apoio adequados e prestem assistência 
psicológica eficaz a menores durante os processos criminais e civis em que estejam 
envolvidos; recomenda vivamente que os Estados-Membros estabeleçam 
procedimentos sistemáticos de vigilância das crianças vítimas e testemunhas de atos 
de violência doméstica, em particular apoio psicológico, a fim de responder às 
perturbações que estas situações causam nas suas vidas e impedir que as 
reproduzam. idade adulta; 

Prevenção: a formação de profissionais 

29. Solicita uma formação regular e eficaz e uma formação específica obrigatória para 
os profissionais que lidam com casos de violência de género, abuso infantil e, em geral, 
todas as formas de violência doméstica e seus mecanismos, como a manipulação, a 
violência psicológica e o controlo coercivo; sublinha que esta formação específica 
deve, por conseguinte, dirigir-se ao sistema judicial, aos agentes da aplicação da lei, 
aos juristas especializados, ao pessoal médico forense, aos profissionais de saúde, 
aos assistentes sociais, aos professores e prestadores de cuidados de crianças, bem 
como aos funcionários públicos que trabalham nestas áreas; solicita que esta formação 
também destaque a relevância da violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro 
no que diz respeito aos direitos dos menores e à sua proteção e bem-estar; apela a 
esse treinamento para melhorar o conhecimento e a compreensão dos profissionais em 
relação às medidas de proteção atuais, bem como em relação à segurança, o impacto 
do crime, as necessidades das vítimas e como abordá-las, e fornecer-lhes as 
habilidades adequadas para uma melhor comunicação e apoiar as vítimas; solicita que 
esta formação também lhes permita avaliar a situação utilizando ferramentas fiáveis de 
avaliação de risco e detectar indícios de abusos; destaca a necessidade de estudar 
mecanismos para a detecção destes sinais pelos profissionais; apela a que esta 
formação seja realizada com um enfoque prioritário nas necessidades e preocupações 
das vítimas e reconhecendo que a violência contra as mulheres e a violência doméstica 
devem ser abordadas através de uma abordagem específica, sensível às questões de 
género e direitos humanos que respeitem a nível nacional, regional e internacional 
padrões e medidas; exorta a União e os Estados-Membros a desenvolverem e 
financiarem essa formação; recorda a importância, a este respeito, da Rede Europeia 
de Formação Judiciária; salienta que as organizações da sociedade civil e os 
organismos públicos que trabalham com e para menores e vítimas de violência 
doméstica e de género devem ser solicitados a ministrar ou, pelo menos, participar na 
realização destes cursos de formação, para compartilhar o conhecimento e a 
experiência adquirida na vida real; solicita à Comissão que facilite e coordene este tipo 
de formação, prestando particular atenção aos casos transfronteiriços; 

30. Exorta os Estados-Membros a assegurarem que os seus serviços policiais e 
judiciários têm financiamento, equipamento e formação adequados para lidar com 
queixas de violência doméstica e que respondam a isso; lamenta que o financiamento 
insuficiente e os cortes orçamentais nestes serviços possam conduzir a erros formais, 
falta de informação aos queixosos sobre o andamento dos processos e atrasos 
excessivos, que não são compatíveis com o imperativo de proteção das vítimas e da 
sua recuperação; destaca o importante papel dos assistentes sociais e psicólogos nas 
esquadras de polícia na prestação de apoio concreto e humano às vítimas de violência 
doméstica; exorta os Estados-Membros a fornecerem a todas as associações os meios 
necessários para ajudar as mulheres vítimas e os seus filhos; 

 

 



31. Exorta a Comissão e a Rede Europeia de Formação Judiciária a criarem uma 
plataforma da UE para aprender e partilhar as melhores práticas entre profissionais da 
justiça e decisores políticos de diferentes Estados-Membros que trabalhem em todos 
os países. 

32. Recomenda fortemente que os Estados Membros estabeleçam tribunais ou 
seções especializadas, bem como leis, treinamento, procedimentos e diretrizes 
apropriados para todos os profissionais que lidam com vítimas de violência por parceiro 
íntimo ou ex-parceiro, incluindo a conscientização sobre violência de gênero e 
estereótipos de gênero, em ordem para evitar discrepâncias entre as decisões 
judiciais e a discriminação ou vitimização secundária durante os procedimentos 
judiciais, médicos e policiais e os relativos à proteção e custódia de menores, 
garantindo que os menores sejam devidamente ouvidos e às mulheres e que seja dada 
prioridade à sua proteção e reparação; enfatiza a necessidade de fortalecer os 
tribunais ou seções especializadas e a justiça adaptada às vítimas, mulheres e 
menores, e criar unidades de avaliação integral da violência de gênero formadas por 
pessoal médico forense, psicólogo e assistente social que trabalhe em coordenação 
com os serviços públicos especializados em violência de gênero encarregados de 
atender às vítimas; sublinha a importância da plena aplicação das medidas 
judiciais cautelares para proteger as mulheres e os menores contra a violência e 
que essas medidas não são limitadas ou restringidas pelos direitos dos 
pais; insta a que as decisões sobre a guarda conjunta sejam adiadas até que a 
situação de violência dentro do parceiro ou ex-parceiro seja devidamente 
investigada e realizada uma avaliação de risco; e criar unidades de avaliação 
abrangente sobre a violência de gênero formadas por pessoal médico forense, 
psicólogos e assistentes sociais que trabalhem em coordenação com os serviços 
públicos especializados em violência de gênero encarregados de atender às 
vítimas; sublinha a importância da plena aplicação das medidas judiciais cautelares 
para proteger as mulheres e os menores contra a violência e que essas medidas não 
são limitadas ou restringidas pelos direitos dos pais; insta a que as decisões sobre a 
guarda conjunta sejam adiadas até que a situação de violência dentro do parceiro ou 
ex-parceiro seja devidamente investigada e realizada uma avaliação de risco; e criar 
unidades de avaliação abrangente sobre a violência de gênero formadas por pessoal 
médico forense, psicólogos e assistentes sociais que trabalhem em coordenação com 
os serviços públicos especializados em violência de gênero encarregados de atender 
às vítimas; sublinha a importância da plena aplicação das medidas judiciais cautelares 
para proteger as mulheres e os menores contra a violência e que essas medidas não 
são limitadas ou restringidas pelos direitos dos pais; psicólogos e assistentes sociais 
que atuam em articulação com os serviços públicos especializados em violência de 
gênero no atendimento às vítimas;  

33. Salienta a necessidade de reconhecer a interligação dos procedimentos penais, 
civis e outros, com vista a coordenar as respostas judiciais e outras respostas jurídicas 
à violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro e, por conseguinte, sugere que 
os Estados-Membros que adotem medidas para vincular as questões criminais e civis 
de uma mesma família, de modo que as discrepâncias entre as decisões judiciais e 
outras decisões judiciais prejudiciais aos menores e às vítimas possam ser 
efetivamente evitadas; lamenta a falta de medidas provisórias para proteger as vítimas 
e a ausência de mecanismos temporários para suspender a autoridade parental do 
parceiro violento durante os processos judiciais, que geralmente duram vários 
anos; exorta os Estados-Membros a testarem e desenvolverem tais medidas de 
precaução; para o efeito, solicita aos Estados-Membros que organizem a formação de 
todos os profissionais, bem como dos voluntários, que intervêm nestes processos, e 

 



 que incentivem a participação das organizações da sociedade civil que trabalham com 
e para menores e vítimas nesses cursos de formação; apela às autoridades nacionais 
competentes para que melhorem a coordenação entre os diferentes tribunais, 
promovendo contatos entre os ministérios do Ministério Público, de modo a que as 
questões relacionadas com as responsabilidades parentais possam ser resolvidas com 
urgência, 

34. Exorta os Estados-Membros a criarem uma plataforma para o intercâmbio regular 
das melhores práticas entre os tribunais civis e criminais, os profissionais da justiça que 
lidam com a violência doméstica e baseada no género, o abuso de crianças e a 
separação e custódia, e todos os outros interlocutores relevantes; 

35. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a garantirem a participação das 
organizações relevantes da sociedade civil, especialmente as que trabalham com e 
para menores e vítimas de violência de género e doméstica, na preparação, 
implementação e avaliação de políticas e legislação; apela a um apoio estrutural a nível 
da União, nacional e local a estas organizações da sociedade civil, em particular apoio 
financeiro, para melhorar a sua capacidade de reação e defesa, bem como para 
garantir que todos tenham um acesso adequado aos seus serviços, como 
aconselhamento e Atividades de apoio; 

36. Reitera o seu total apoio ao reforço das capacidades dos prestadores de serviços 
em todos os setores (justiça, polícia, saúde e serviços sociais) para recolher 
informações e manter bases de dados atualizadas; apela aos Estados-Membros para 
que desenvolvam diretrizes nacionais e boas práticas e forneçam treinamento de 
conscientização sobre violência por parceiro íntimo ou ex-parceiro para funcionários 
em todos os níveis em todos os setores da linha de frente, visto que é essencial 
fornecer uma resposta sensível às mulheres que buscam proteção; insta os Estados-
Membros a controlarem os serviços nos vários setores e a adotarem orçamentos de 
acordo com as necessidades; 

37. Recomenda que as autoridades nacionais procedam, em particular, à elaboração e 
divulgação de diretrizes para os profissionais que intervêm em matéria de violência no 
âmbito de um parceiro ou ex-parceiro e direitos de custódia, tendo em conta os fatores 
de risco (relacionados ao menor ou sua família, problemas ambientais ou sociais, ou 
possível repetição de violência recorrente) com o objetivo de facilitar a avaliação deste 
tipo de violência e apoiar os direitos do menor e da mulher; 

38. Salienta que as referidas diretrizes devem apoiar os profissionais de saúde no que 
se refere a conscientizar a população em seu ambiente profissional do grande impacto 
que a violência contra a mulher, em especial a violência no contexto do companheiro 
ou companheiro, tem ex-companheiro, sobre sua saúde mental; 

39. Salienta a importância nestes procedimentos do papel de todos os peritos e 
profissionais forenses relevantes, tais como médicos, psicólogos clínicos forenses e 
assistentes sociais, que contribuem com os seus conhecimentos especializados nas 
áreas forense e da psicologia durante o atendimento de mulheres vítimas de abuso ou 
violência doméstica, bem como de menores afetados, em particular quando o ambiente 
em que vivem não é adequado para proteger a sua saúde, dignidade, equilíbrio 
emocional e qualidade de vida; recorda, por conseguinte, a necessidade de os 
forenses e os profissionais envolvidos poderem beneficiar, nomeadamente, das 
orientações retiradas de um conjunto de dados, práticas e boas práticas a nível da 
União; observa que, para fins legais, 

 



40. Recorda as disposições da Diretiva sobre os direitos das vítimas; sublinha que as 
mulheres vítimas de violência com base no género e os seus filhos requerem 
frequentemente apoio e proteção especiais devido ao elevado risco de vitimização 
secundária e repetida ou de intimidação ou represálias associadas a este tipo de 
violência; solicita, portanto, que se preste atenção às atitudes de culpar as vítimas 
na sociedade, em particular entre os profissionais do sistema de justiça 
penal; apela para que a violência institucional seja reconhecida e abordada, o 
que inclui todas as ações e omissões das autoridades e funcionários públicos 
cujo objetivo é atrasar, obstruir ou impedir o acesso aos serviços públicos 
relevantes ou o exercício dos direitos das vítimas, com sanções e medidas 
adequadas para garantir a proteção e indenização das vítimas; destaca que é de 
fundamental importância estabelecer treinamentos, procedimentos e orientações para 
todos os profissionais que trabalham com as vítimas, a fim de auxiliá-los a detectar 
indícios de violência no contexto do companheiro ou ex-companheiro, mesmo quando 
as vítimas não fazem reclamação expressa; sugere que tais diretrizes e orientações 
incluam medidas destinadas a promover programas de tratamento ambulatorial e 
hospitalar seguros que respeitem as mulheres vítimas de violência, incluindo violência 
no contexto de parceiro ou ex-companheiro, e não censuráveis, bem como difundir o 
melhor tratamentos para eles e seus filhos; exorta a Comissão e os Estados-Membros 
a abordarem a questão das queixas anónimas e retiradas, garantindo procedimentos 
eficazes e rápidos para proteger as vítimas e garantindo que os parceiros 
violentos sejam responsabilizados; incentiva a criação de bases de dados policiais 
que reúnam todos os dados relativos a declarações sobre violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro, feitas pela vítima ou por terceiros, a fim de monitorizar e 
prevenir futuros episódios de violência. apela a mais educação e sensibilização da 
comunidade, bem como formação e educação sobre a violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro para a polícia e serviços sociais em áreas rurais e remotas, 
destacando a importância da educação para informar e apoiar os menores, 

Prevenção: abordando estereótipos e preconceitos de gênero: educação e 
conscientização 

41. Manifesta a sua preocupação com o impacto dos estereótipos e preconceitos 
de género, que conduzem a respostas inadequadas à violência baseada no 
género contra as mulheres e à falta de confiança nelas, em particular no que diz 
respeito a alegadas acusações falsas de abuso infantil e violência 
doméstica; expressa também a sua preocupação com a falta de formação de juízes, 
procuradores e profissionais do direito; sublinha a importância de medidas destinadas a 
combater os estereótipos de género e os preconceitos patriarcais através de 
campanhas de educação e sensibilização; exorta os Estados-Membros a 
monitorizar e combater a cultura de difamação da voz das mulheres; condena o 
uso, a afirmação e aceitação de teorias e conceitos não científicos em matéria de 
custódia que punem as mães que tentam denunciar casos de abuso infantil ou 
violência de gênero, impedindo-as de obter a custódia ou restringindo seus direitos 
parentais; destaca que a chamada "síndrome de alienação parental" e outros conceitos 
e termos semelhantes, geralmente baseados em estereótipos de gênero, podem ser 
prejudiciais para as mulheres vítimas de violência no contexto de um parceiro ou ex-
parceiro, ao culpar o mãe o distanciamento dos filhos do pai, questionando as 
habilidades parentais da vítima, ignorando o testemunho dos filhos e os riscos de 
violência a que estão expostos e pondo em risco os direitos e a segurança da mãe e 
dos filhos; 

 

 



42. Sublinha a importância de campanhas de sensibilização que ajudem as 
testemunhas (especialmente vizinhos e colegas de trabalho) a identificar sinais de 
violência no contexto de um parceiro ou ex-parceiro (em particular, não físico) e lhes 
forneça orientações sobre como apoiar e assistir as vítimas; exorta a Comissão e os 
Estados-Membros a promoverem campanhas de sensibilização, informação e apoio 
para combater o preconceito e os estereótipos de género, bem como a violência 
doméstica e de género em todas as suas formas, como violência física, assédio sexual, 
violência cibernética, violência psicológica e sexual exploração, em particular em 
relação a medidas de prevenção e recentemente criados sistemas de alerta de 
emergência flexíveis, a fim de promover a apresentação de reclamações em 
coordenação e colaboração com organizações de mulheres reconhecidas e 
especializadas; sublinha a importância de envolver ativamente todas as estruturas 
públicas na realização de campanhas de sensibilização; 

43. Salienta que a punição eficaz dos abusadores é essencial para desencorajar 
novos atos de violência e reforçar a confiança nas autoridades públicas, 
especialmente por parte das vítimas; observa, porém, que a prisão por si só não 
é suficiente para prevenir novos atos de violência e que são necessários 
programas específicos de reabilitação e reeducação; exorta os Estados-Membros, 
conforme estabelecido no artigo 16.º da Convenção de Istambul, a tomarem as 
medidas necessárias, legislativas e outras, para criar ou apoiar programas destinados 
a ensinar os autores de violência doméstica a adotarem comportamentos não violentos 
nas relações interpessoais, com um visando prevenir novos atos de violência e 
modificar padrões de comportamento violento; lembre-se de que ao fazer isso, Os 
Estados-Membros devem garantir que a segurança, o apoio e os direitos humanos das 
vítimas são uma prioridade e que, quando adequado, esses programas são criados e 
implementados em estreita cooperação com serviços especializados de apoio às 
vítimas; salienta que a educação é essencial para erradicar a violência de género e, em 
particular, a violência cometida por um parceiro ou ex-parceiro; exorta os Estados-
Membros a implementarem programas de prevenção, especialmente através da 
educação em questões como a igualdade entre mulheres e homens, respeito mútuo, 
resolução não violenta de conflitos nas relações interpessoais, violência baseada no 
género contra as mulheres e o direito à integridade pessoal, bem como educação 
sexual adequada à idade adaptada à capacidade em evolução dos alunos no currículo 
oficial e em todos os níveis educacionais, de acordo com a Estratégia para a Igualdade 
de Gênero 2020-2025; destaca que uma educação abrangente apropriada para cada 
idade em relação aos relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger os 
menores contra a violência e equipá-los com as habilidades de que precisam para 
desenvolver relacionamentos seguros, livres de violência sexual, de gênero ou no 
âmbito do parceiro ou ex-companheiro; exorta a Comissão a apoiar programas de 
prevenção da violência com base no género, também através do capítulo «Daphne» do 
programa Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, com vista a assegurar medidas de 
prevenção eficazes; de acordo com a Estratégia para a Igualdade de Género 2020-
2025; destaca que uma educação abrangente apropriada para cada idade em relação 
aos relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger os menores contra a 
violência e equipá-los com as habilidades de que precisam para desenvolver 
relacionamentos seguros, livres de violência sexual, de gênero ou no âmbito do 
parceiro ou ex-companheiro; exorta a Comissão a apoiar programas de prevenção da 
violência com base no género, também através do capítulo «Daphne» do programa 
Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, com vista a assegurar medidas de prevenção 
eficazes; de acordo com a Estratégia para a Igualdade de Género 2020-2025; destaca 
que uma educação abrangente apropriada para cada idade em relação aos 
relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger os menores contra a 
violência e equipá-los com as habilidades de que precisam para desenvolver 
relacionamentos seguros, livres de violência sexual, de gênero ou no âmbito do 
parceiro ou ex-companheiro; exorta a Comissão a apoiar programas de prevenção da 
violência com base no género, também através do capítulo «Daphne» do programa 



Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, com vista a assegurar medidas de prevenção 
eficazes; destaca que uma educação abrangente apropriada para cada idade em 
relação aos relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger os menores 
contra a violência e equipá-los com as habilidades de que precisam para desenvolver 
relacionamentos seguros, livres de violência sexual, de gênero ou no âmbito do 
parceiro ou ex-companheiro; exorta a Comissão a apoiar programas de prevenção da 
violência com base no género, também através do capítulo «Daphne» do programa 
Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, com vista a assegurar medidas de prevenção 
eficazes; destaca que uma educação abrangente apropriada para cada idade em 
relação aos relacionamentos e sexualidade é fundamental para proteger os menores 
contra a violência e equipá-los com as habilidades de que precisam para desenvolver 
relacionamentos seguros, livres de violência sexual, de gênero ou no âmbito do 
parceiro ou ex-companheiro; exorta a Comissão a apoiar programas de prevenção da 
violência com base no género, também através do capítulo «Daphne» do programa 
Cidadãos, Igualdade, Direitos e Valores, com vista a assegurar medidas de prevenção 
eficazes; 

44. Insta os Estados-Membros a encorajarem medidas destinadas a eliminar os 
preconceitos arraigados que ainda estão na base das disparidades de género na 
prestação de cuidados; 

45. Enfatiza que as estratégias de prevenção da violência no contexto de um parceiro 
ou ex-parceiro devem incluir ações para reduzir a exposição à violência na infância, 
ensinar as habilidades necessárias para estabelecer relações seguras e saudáveis e 
questionar as normas sociais que promovem a supremacia e o autoritarismo 
comportamento dos homens em relação às mulheres ou outras formas de 
comportamento sexista; 

46. Exorta a Comissão a promover campanhas educativas e de sensibilização do 
público e o intercâmbio de boas práticas a nível da União como medida necessária 
para prevenir a violência doméstica e com base no género, bem como para criar um 
clima de tolerância zero em relação à violência. violência e um ambiente seguro para 
as vítimas; sublinha o papel estratégico desempenhado pelos meios de comunicação a 
este respeito; salienta, porém, que em alguns Estados-Membros o feminicídio e os 
casos de violência com base no género ainda são apresentados em termos que 
absolvem o parceiro violento da sua responsabilidade; salienta que os meios de 
comunicação e a publicidade não devem divulgar mensagens misóginas e sexistas, em 
particular tentando desculpar, legitimar ou minimizar a violência e as responsabilidades 
dos parceiros violentos; considera que a violência doméstica também decorre de uma 
visão sexista da parentalidade; solicita, por conseguinte, à Comissão e aos Estados-
Membros que combatam os estereótipos de género e promovam a igualdade dos 
géneros nas responsabilidades parentais, e que os seus encargos sejam repartidos de 
forma equitativa, garantindo que as mulheres não sejam atribuídas a um estatuto de 
subordinado; insta a Comissão a facilitar o intercâmbio na União das melhores práticas 
em matéria de medidas de prevenção, proteção e ação penal e de combate à violência, 
bem como sobre a sua aplicação prática; apela aos Estados-Membros para que 
complementem esta campanha da União, divulgando informações sobre os locais onde 
as vítimas e testemunhas podem denunciar este tipo de violência, mesmo após o fim 
da campanha, tendo em conta a especificidade da crise COVID-19 para se concentrar 
também no impacto sobre os menores; exorta a Comissão a apoiar atividades nas 
escolas e noutros locais, a fim de sensibilizar as crianças e todos os que trabalham 
com elas em questões relacionadas com o crime e traumas, bem como a informá-las 
onde encontrar ajuda, como comunicar problemas e como reforçar a resiliência ; 

 

 



Cooperação entre Estados-Membros, em particular em casos transfronteiriços 

47. Salienta a importância do intercâmbio de informações entre os tribunais, as 
autoridades centrais dos Estados-Membros e as autoridades responsáveis pela 
aplicação da lei, especialmente em relação aos casos de custódia 
transfronteiriça; espera que as regras revistas ao abrigo do Regulamento (UE) 
2019/1111 do Conselho, de 25 de junho de 2019, sobre jurisdição, reconhecimento e 
execução de decisões em matéria matrimonial e responsabilidade parental, e sobre 
rapto internacional de menores (28), reforçar a cooperação entre os sistemas judiciários 
no que se refere à determinação efetiva do interesse superior do menor, 
independentemente da situação conjugal dos pais ou da composição familiar, e dos 
interesses das vítimas de violência no âmbito do casal ou ex-companheiro; destaca a 
importância de os médicos forenses, ou qualquer outro profissional interessado, 
comunicarem à autoridade nacional competente informações sobre a violência 
no contexto de um parceiro ou ex-parceiro, quando considerarem que tal 
violência põe em perigo a vida da vítima adulta ou do menor e que a vítima não 
está em condições de se proteger devido à coerção moral ou econômica 
decorrente do controle exercido pelo autor da violência, procurando obter o 
consentimento da vítima adulta; exorta a Comissão e os Estados-Membros a 
garantirem o cumprimento e a aplicação efetiva do Regulamento "Bruxelas 
lla"; lamenta, a este respeito, que, na última revisão, o seu âmbito de aplicação não 
tenha sido alargado aos casais registados e não casados; considera que tal conduz à 
discriminação e a situações potencialmente perigosas para as vítimas e filhos de 
casais registados e não casados; reitera que o âmbito e os objetivos do Regulamento 
«Bruxelas IIa» se baseiam no princípio da não discriminação em razão da 
nacionalidade entre os cidadãos da União e no princípio da confiança mútua entre os 
sistemas jurídicos dos Estados-Membros; exorta a Comissão a informar o Parlamento 
sobre a aplicação e o impacto destes regulamentos, 

48. Salienta que, embora todos os conflitos familiares tenham um profundo impacto 
emocional, os casos transfronteiriços são ainda mais delicados e juridicamente 
complexos; salienta a necessidade de um alto nível de conscientização pública sobre 
questões complexas, como acordos de custódia transfronteiriços e obrigações de 
manutenção, em particular a necessidade de garantir clareza quanto aos direitos e 
obrigações de pais e filhos em cada país; observa que os Estados-Membros podem 
contribuir para uma resolução mais rápida destes processos transfronteiriços de direito 
da família, criando um sistema de secções especializadas nos tribunais nacionais, 
incluindo unidades centradas na violência baseada no género, compostas por pessoal 
médico forense, psicólogos e outros profissionais relevantes , e trabalhar em 
coordenação com os serviços públicos especializados em violência de gênero e 
encarregados de atender às vítimas; solicita que seja dada especial atenção à situação 
das famílias monoparentais e à cobrança transfronteiriça de alimentos, enquanto 
aspectos práticos da aplicação das disposições em vigor - Regulamento (CE) n.º 
4/2009 do Conselho, de 18 de dezembro , 2008, no que se refere à jurisdição, lei 
aplicável, reconhecimento e execução de decisões e cooperação em matéria de 
obrigações alimentares e a Convenção das Nações Unidas sobre a obtenção de 
alimentos no estrangeiro -, que estabelece obrigações legais em matéria de cobrança 
transfronteiriça de alimentos, continuam em causa; salienta que os instrumentos 
jurídicos relativos à cobrança transfronteiriça de alimentos devem ser aplicados, 
promovendo simultaneamente um melhor conhecimento público da sua 
existência; insta, por conseguinte, a Comissão a trabalhar em estreita colaboração com 
os Estados-Membros para identificar problemas práticos relacionados com a 
recuperação de pagamentos de alimentos em situações transfronteiriças e ajudá-los a  

 

 



desenvolver instrumentos eficazes para fazer cumprir as obrigações de 
pagamento; sublinha a importância desta questão e das suas consequências para as 
famílias monoparentais, bem como o risco de pobreza; a Comissão a trabalhar em 
estreita colaboração com os Estados-Membros para identificar problemas práticos 
relacionados com a recuperação de pagamentos de alimentos em situações 
transfronteiriças e ajudá-los a desenvolver instrumentos eficazes para fazer cumprir as 
obrigações de pagamento; sublinha a importância desta questão e das suas 
consequências para as famílias monoparentais, bem como o risco de pobreza; a 
Comissão a trabalhar em estreita colaboração com os Estados-Membros para 
identificar problemas práticos relacionados com a recuperação de pagamentos de 
alimentos em situações transfronteiriças e ajudá-los a desenvolver instrumentos 
eficazes para fazer cumprir as obrigações de pagamento; sublinha a importância desta 
questão e das suas consequências para as famílias monoparentais, bem como o risco 
de pobreza; 

49. Insta os Estados-Membros a continuarem a analisar tendências e dados sobre a 
prevalência e notificação de todas as formas de violência doméstica e baseada no 
género, bem como as consequências para os menores, durante as medidas de 
detenção e durante o período imediatamente seguinte; 

50. Insta a Comissão e os Estados-Membros a melhorarem a sua cooperação com 
vista à adoção de medidas que habilitem as vítimas de violência no contexto de um 
parceiro ou ex-parceiro a denunciar crimes, uma vez que em muitos casos este tipo de 
violência não o faz é denunciado; regista o compromisso da Comissão de realizar um 
novo inquérito da União sobre a violência com base no género, cujos resultados serão 
apresentados em 2023; exorta a Comissão e os Estados-Membros a cooperarem 
estreitamente para estabelecer um instrumento permanente que forneça regularmente 
dados harmonizados, precisos, fiáveis, comparáveis, de elevada qualidade e 
desagregados por género a nível da União sobre a prevalência, as causas e 
consequências para as mulheres e menores e a gestão da violência do parceiro ou ex-
parceiro e dos direitos de custódia, utilizando plenamente a capacidade e os 
conhecimentos do EIGE e do Eurostat; recorda que o fornecimento de estatísticas 
nacionais sobre a violência baseada no género é uma ação elegível para financiamento 
pelo Programa do Mercado Único para o período 2021-2027; exorta a Comissão e os 
Estados-Membros a assegurarem que os dados sejam desagregados por idade, 
orientação sexual, identidade de género, características sexuais, raça e origem étnica e 
deficiência, entre outras coisas, a fim de garantir que a informação seja recolhida. 
mulheres em toda a sua diversidade; observa que isso contribuirá para uma melhor 
compreensão da magnitude e das causas do problema, principalmente no que diz 
respeito às categorias socioeconômicas em que a VBG é mais prevalente e outros 
fatores de influência, bem como aos diferentes marcos legais e políticas de diferentes 
países, que podem ser estudados mais de perto por meio de comparações detalhadas 
entre os países. estruturas que podem influenciar a incidência de violência; insiste 
também na importância de os Estados-Membros recolherem dados estatísticos sobre 
os procedimentos administrativos e judiciais relativos à custódia de menores com 
envolvimento de violência no contexto do parceiro ou ex-parceiro e, em particular, 
sobre o resultado das sentenças e as razões por que decisões sobre direitos de guarda 
e visitação; 

51. Insta a Comissão a lançar campanhas de sensibilização da opinião pública a nível 
da União como medida necessária para prevenir a violência doméstica e criar um clima 
de tolerância zero em relação à violência; 

52. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão. 
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P9_TA(2021)0406
Impacto de la violencia doméstica y del derecho de custodia en las mujeres 
y los niños 
Resolución del Parlamento Europeo, de 6 de octubre de 2021, sobre el impacto de la 
violencia doméstica y del derecho de custodia en las mujeres y los niños (2019/2166(INI))

El Parlamento Europeo,

– Vistos el artículo 2 y el artículo 3, apartado 3, del Tratado de la Unión Europea (TUE) y 
los artículos 6, 8 y 67 del Tratado de Funcionamiento de la Unión Europea (TFUE),

– Vista la Directiva 2012/29/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 25 de octubre 
de 2012, por la que se establecen normas mínimas sobre los derechos, el apoyo y la 
protección de las víctimas de delitos (Directiva sobre los derechos de las víctimas)1,

– Vistos los artículos 21, 23, 24 y 47 de la Carta de los Derechos Fundamentales de la 
Unión Europea (en lo sucesivo, «Carta»),

– Visto el Convenio del Consejo de Europa sobre Prevención y Lucha contra la Violencia 
contra las Mujeres y la Violencia Doméstica (Convenio de Estambul), que entró en 
vigor el 1 de agosto de 2014,

– Vista la Convención de las Naciones Unidas sobre los Derechos del Niño de 20 de 
noviembre de 1989,

– Vista la Observación general n.º 13 del Comité de los Derechos del Niño, de 18 de abril 
de 2011, sobre el derecho del niño a no ser objeto de ninguna forma de violencia,

– Visto el Convenio de La Haya, de 25 de octubre de 1980, sobre los aspectos civiles de 
la sustracción internacional de menores,

– Visto el Convenio de La Haya, de 29 de mayo de 1993, relativo a la Protección del Niño 
y a la Cooperación en materia de Adopción Internacional,

– Vista la Directiva (UE) 2016/800 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 11 de mayo 
de 2016, relativa a las garantías procesales de los menores sospechosos o acusados en 
los procesos penales2,

1 DO L 315 de 14.11.2012, p. 57.
2 DO L 132 de 21.5.2016, p. 1.



– Visto el Convenio Europeo de Derechos Humanos,

– Vistas la Convención de las Naciones Unidas sobre la Eliminación de Todas las Formas 
de Discriminación contra la Mujer, adoptada el 18 de diciembre de 1979, y la 
Recomendación General n.º 35 sobre la violencia por razón de género contra la mujer, 
por la que se actualiza la Recomendación General n.º 19 sobre la violencia contra la 
mujer del Comité para la Eliminación de la Discriminación contra la Mujer,

– Visto el pilar europeo de derechos sociales, y en particular su principio 2,

– Vista la Agenda 2030 para el Desarrollo Sostenible, que entró en vigor el 1 de enero de 
2016, y en particular el Objetivo de Desarrollo Sostenible (ODS) número 5 sobre la 
igualdad de género, así como el ODS número 16.2, relativo a poner fin al maltrato, la 
explotación, la trata y todas las formas de violencia y tortura contra los niños,

– Vista la propuesta de la Comisión, de 4 de marzo de 2016, de Decisión del Consejo 
relativa a la celebración, por la Unión Europea, del Convenio del Consejo de Europa 
sobre prevención y lucha contra la violencia contra las mujeres y la violencia doméstica 
(COM(2016)0109),

– Vista la Comunicación de la Comisión, de 5 de marzo de 2020, titulada «Una Unión de 
la igualdad: Estrategia para la Igualdad de Género 2020-2025» (COM(2020)0152), en 
particular su primer objetivo de liberar a las mujeres y las niñas de la violencia y los 
estereotipos,

– Vista la Comunicación de la Comisión, de 12 de noviembre de 2020, titulada «Unión de 
la Igualdad: Estrategia para la Igualdad de las Personas LGBTIQ 2020-2025» 
(COM(2020)0698),

– Vista la Comunicación de la Comisión, de 24 de junio de 2020, titulada «Estrategia de 
la UE sobre los derechos de las víctimas (2020-2025)» (COM(2020)0258),

– Visto el documento de trabajo de los servicios de la Comisión, de 6 de marzo de 2019, 
titulado «2019 Report on equality between women and men in the EU» (Informe de 
2019 sobre la igualdad entre mujeres y hombres en la Unión) (SWD(2019)0101),

– Vista su Resolución, de 12 de septiembre de 2017, sobre la propuesta de Decisión del 
Consejo relativa a la celebración, por la Unión Europea, del Convenio del Consejo de 
Europa sobre prevención y lucha contra la violencia contra las mujeres y la violencia 
doméstica1,

– Vista su Resolución, de 28 de noviembre de 2019, sobre la adhesión de la Unión al 
Convenio de Estambul y otras medidas de lucha contra la violencia de género2,

– Vista su Resolución, de 17 de diciembre de 2020, sobre la necesidad de una formación 
del Consejo dedicada a la igualdad de género3,

– Vista su Resolución, de 21 de enero de 2021, sobre la perspectiva de género en la crisis 

1 DO C 337 de 20.9.2018, p. 167.
2 DO C 232 de 16.6.2021, p. 48.
3 Textos Aprobados, P9_TA(2020)0379.



de la COVID-19 y el período posterior a la crisis1,

– Vista su Resolución, de 21 de enero de 2021, sobre la estrategia de la Unión para la 
igualdad de género2,

– Vista la Directiva 2011/99/UE del Parlamento Europeo y del Consejo, de 13 de 
diciembre de 2011, sobre la orden europea de protección3,

– Visto el Reglamento (UE) n.º 606/2013 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 12 de 
junio de 2013, relativo al reconocimiento mutuo de medidas de protección en materia 
civil4,

– Visto el Reglamento (CE) n.º 2201/2003 del Consejo, de 27 de noviembre de 2003, 
relativo a la competencia, el reconocimiento y la ejecución de resoluciones judiciales en 
materia matrimonial y de responsabilidad parental (Reglamento «Bruselas II bis»)5,

– Visto el índice de igualdad de género de 2020 del Instituto Europeo de la Igualdad de 
Género (EIGE),

– Visto el estudio del EIGE, de 12 de junio de 2019, titulado «Understanding intimate 
partner violence in the EU: the role of data» (Comprender la violencia en el marco de la 
pareja o expareja en la UE: el papel de los datos),

– Visto el estudio del EIGE, de 18 de noviembre de 2019, titulado «A guide to risk 
assessment and risk management of intimate partner violence against women for 
police» (Guía para la evaluación y gestión de los riesgos de la violencia en el marco de 
la pareja o expareja contra las mujeres para la policía),

– Visto el informe de la Agencia de los Derechos Fundamentales de la Unión Europea 
(FRA), de 3 de marzo de 2014, titulado «Violencia de género contra las mujeres: una 
encuesta a escala de la UE»,

– Vistas la «Platform of Independent Expert Mechanisms on Discrimination and Violence 
against Women» (Plataforma de Mecanismos de Expertos Independientes sobre la 
Discriminación y la Violencia contra las Mujeres —Plataforma EDVAW—) y su 
declaración, de 31 de mayo de 2019, titulada «Intimate partner violence against women 
is an essential factor in the determination of child custody» (La violencia en el marco de 
la pareja o expareja contra las mujeres es un factor esencial en la determinación de la 
custodia de los hijos),

– Vista la declaración, de 24 de marzo de 2020, de la presidenta del Grupo de Expertos 
del Consejo de Europa en la lucha contra la violencia contra las mujeres y la violencia 
doméstica, Marceline Naudi, titulada «For many women and children, the home is not a 
safe place» (Para muchas mujeres y muchos niños, el hogar no es un sitio seguro), sobre 
la necesidad de atenerse a las normas del Convenio de Estambul en tiempos de 

1 Textos Aprobados, P9_TA(2021)0024.
2 Textos Aprobados, P9_TA(2021)0025.
3 DO L 338 de 21.12.2011, p. 2.
4 DO L 181 de 29.6.2013, p. 4.
5 DO L 338 de 23.12.2003, p. 1.



pandemia,

– Visto el artículo 54 de su Reglamento interno,

– Vistas las deliberaciones conjuntas de la Comisión de Asuntos Jurídicos y de la 
Comisión de Derechos de las Mujeres e Igualdad de Género, de conformidad con el 
artículo 58 del Reglamento interno,

– Visto el informe de la Comisión de Asuntos Jurídicos y la Comisión de Derechos de las 
Mujeres e Igualdad de Género (A9-0254/2021),

A. Considerando que la igualdad de género es un valor fundamental y un objetivo básico 
de la Unión, y debe reflejarse en todas sus políticas; que el derecho a la igualdad de 
trato y la no discriminación es un derecho fundamental consagrado en los Tratados1 y 
en la Carta2 y debe respetarse plenamente; que la violencia de género en todas sus 
formas constituye una forma extrema de discriminación contra las mujeres y una 
violación de los derechos humanos derivada de la desigualdad de género, que 
contribuye a perpetuar y reforzar; que el origen de este tipo de violencia son los 
estereotipos de género sobre las funciones y las capacidades de las mujeres y los 
hombres, así como las relaciones de poder desiguales en las sociedades, algo que esta 
violencia perpetúa; que dicha violencia sigue estando muy extendida y afecta a las 
mujeres de todos los niveles sociales, independientemente de la edad, la educación, los 
ingresos, la posición social o el país de origen o residencia, y constituye uno de los 
obstáculos más graves para lograr la igualdad de género; que las mujeres y los niños de 
toda la Unión no gozan de la misma protección contra la violencia de género debido a 
las diferencias en las políticas y la legislación de los Estados miembros;

B. Considerando que, a pesar de los numerosos casos de reconocimiento formal y de los 
progresos realizados en materia de igualdad de género, las mujeres siguen estando 
discriminadas y están en desventaja, y que persisten las desigualdades sociales, 
económicas y culturales; que todavía ningún Estado miembro ha alcanzado plenamente 
la igualdad entre hombres y mujeres, según el índice de igualdad de género de 2020 del 
EIGE; que los progresos de la Unión en materia de igualdad de género siguen siendo 
lentos, y la puntuación del índice solo aumenta de media un punto cada dos años; que, a 
este ritmo, la Unión tardará casi setenta años en alcanzar la igualdad de género; que este 
Parlamento ya ha pedido la creación de una nueva formación del Consejo con ministros 
y secretarios de Estado responsables de la igualdad de género;

C. Considerando que las distintas formas de opresión no están separadas, sino que se 
solapan y afectan a las personas de forma simultánea, dando lugar a formas de 
discriminación interseccionales; que la discriminación por razón de género a menudo 
confluye con la discriminación por otros motivos, como la raza, el color, el origen 
étnico o social, las características genéticas, la lengua, la religión o las convicciones, las 
opiniones políticas o de otro tipo, la pertenencia a una minoría nacional, el patrimonio, 
el nacimiento, la discapacidad, la edad y la orientación sexual;

D. Considerando que, en el presente decenio, se asiste a una ofensiva manifiesta y 

1 Artículo 2 y artículo 3, apartado 3, del Tratado de la Unión Europea y artículos 8, 10, 19 
y 157 del TFUE.

2 Artículos 21 y 23 de la Carta.



organizada a escala mundial y europea contra la igualdad de género y los derechos de 
las mujeres, también en la Unión;

E. Considerando que la igualdad de género es una condición esencial para una economía 
de la Unión innovadora, competitiva y próspera, que conduzca a la creación de empleo 
y al aumento de la productividad, en especial en el contexto de la digitalización y la 
transición hacia una economía verde;

F. Considerando que la violencia en el marco de la pareja o expareja hace referencia a 
cualquier acto de violencia física, sexual, psicológica o económica que se produzca 
entre cónyuges o parejas antiguos o actuales, con independencia de que el autor 
comparta o haya compartido una residencia con la víctima; que este tipo de violencia es 
una de las formas más frecuentes de violencia de género, y que se calcula que el 22 % 
de las mujeres han sufrido violencia física o sexual, y que el 43 % ha sufrido violencia 
psicológica por parte de su pareja1; que las mujeres y los niños se ven afectados de 
manera desproporcionada por este tipo de violencia; que por violencia doméstica se 
entienden todos los actos de violencia física, sexual, psicológica o económica que se 
producen en la familia o en el hogar o entre cónyuges o parejas antiguos o actuales, 
independientemente de que el autor comparta o haya compartido el mismo domicilio 
que la víctima2; que la violencia doméstica constituye un grave problema social, a 
menudo oculto y duradero, que causa traumas físicos o psicológicos sistemáticos de 
graves consecuencias para las víctimas y repercute seriamente en el bienestar 
emocional, económico y social de toda la familia, debido a que es perpetrada por una 
persona en la que la víctima debería poder confiar; que entre el 70 % y el 85 % de los 
menores que son víctimas de violencia conocen a su maltratador y la gran mayoría de 
ellos son víctimas de personas en las que confían3; que las víctimas suelen estar sujetas 
al control coercitivo de su maltratador, que se caracteriza por la intimidación, el control, 
el aislamiento y los abusos;

G. Considerando que las tasas de violencia en el marco de la pareja o expareja en las 
comunidades rurales y remotas son aún mayores que en las zonas urbanas; que las 
mujeres de zonas rurales y remotas sufren en mayor medida este tipo de violencia, y 
malos tratos físicos, psicológicos y económicos más frecuentes y graves, lo que se ve 
agravado por el hecho de que viven más lejos de los recursos y servicios disponibles 
que les podrían prestar asistencia; que una comprensión inadecuada de la violencia 
doméstica por parte de los servicios sanitarios, sociales y jurídicos de las regiones 
rurales y remotas constituye un problema importante para los supervivientes de la 
violencia en el marco de la pareja o expareja;

H. Considerando que, a escala de la Unión, la mayoría de los hogares monoparentales están 
encabezados por madres solteras, que son especialmente vulnerables desde el punto de 
vista económico, sobre todo aquellas de categorías salariales bajas, y que tienen más 
probabilidades de abandonar el mercado laboral anticipadamente cuando tienen hijos, lo 
que las coloca en una situación de desventaja cuando intentan reincorporarse al mercado 

1 Informe de la FRA, de 3 de marzo de 2014, titulado «Violencia de género contra las 
mujeres: una encuesta a escala de la UE».

2 Convenio de Estambul.
3 Consejo de Europa, «Human Rights Channel: Stop Child Sexual Abuse in Sport» 

(Canal de derechos humanos: acabar con el abuso sexual infantil en el deporte), datos 
extraídos el 21 de julio de 2021.



laboral; que, en 2019, el 40,3 % de los hogares monoparentales en la Unión se 
encontraban en riesgo de pobreza o exclusión social1;

I. Considerando que el 30 % de las mujeres que han sido víctimas de abusos sexuales por 
parte de una pareja o expareja también experimentaron violencia sexual en la infancia, y 
que el 73 % de las madres que han sido víctimas de violencia física o sexual por parte 
de su pareja aseguran que al menos uno de sus hijos ha sido consciente de esa 
violencia2;

J. Considerando que, en muchos Estados miembros, las medidas de confinamiento y 
distanciamiento social durante la pandemia de COVID-19 han ido asociadas a un 
aumento exponencial de la prevalencia y la intensidad de los casos de violencia en el 
marco de la pareja o expareja, violencia psicológica y control coercitivo y 
ciberviolencia, así como a un aumento del 60 % de las llamadas de emergencia de 
víctimas de la violencia doméstica3; que la obligación de permanecer en casa y el 
alarmante recrudecimiento de la «pandemia en la sombra» dificultaron el acceso de las 
mujeres y los niños a la protección efectiva, los servicios de apoyo y la justicia, y 
pusieron de manifiesto que los recursos y estructuras de apoyo eran insuficientes y que 
las víctimas tenían un acceso limitado a los servicios de apoyo, por lo que muchas de 
ellas se quedaron sin una protección adecuada y oportuna; que los Estados miembros 
deben compartir las mejores prácticas relativas a medidas específicas para proporcionar 
asistencia oportuna y accesible a las víctimas, incluida la creación de sistemas de alerta 
mediante mensajes de texto o de puntos de contacto para pedir ayuda en farmacias y 
supermercados; que, a pesar de la prevalencia del fenómeno, la violencia en el marco de 
la pareja o expareja contra las mujeres sigue sin estar suficientemente denunciada en la 
Unión por las víctimas, sus familias, amigos, conocidos y vecinos, por diversas razones, 
especialmente durante la pandemia de COVID-19, y que existe una falta significativa de 
datos exhaustivos, comparables y desglosados por género, lo que dificulta la plena 
evaluación del impacto de la crisis; que la encuesta de la FRA sobre la violencia contra 
las mujeres indica que las víctimas denuncian a la policía los incidentes más graves de 
violencia doméstica solo en el 14 % de los casos, y que dos tercios de las mujeres 
víctimas no informan sistemáticamente a las autoridades, ya sea por temor o por falta de 
información sobre los derechos de las víctimas, o debido a la convicción generalizada 
de que la violencia en el marco de la pareja o expareja es un asunto privado, que no 
debe revelarse4;

K. Considerando que la violencia doméstica y de género ha aumentado como consecuencia 
de las medidas de confinamiento implantadas durante la pandemia de COVID-19 y que, 

1 Eurostat, «Children at risk of poverty or Social exclusion» (Niños en riesgo de pobreza 
o exclusión social), datos extraídos en octubre de 2020.

2 Informe de la FRA, de 3 de marzo de 2014, titulado «Violencia de género contra las 
mujeres: una encuesta a escala de la UE».

3 Declaración a la prensa de Hans Henri Kluge, director regional para Europa de la 
Organización Mundial de la Salud, de 7 de mayo de 2020, titulada «During COVID-19 
pandemic, violence remains preventable, not inevitable» (Durante la pandemia de 
COVID-19, la violencia sigue siendo prevenible, pero no es inevitable).

4 Informe de la FRA, de 3 de marzo de 2014, titulado «Violencia de género contra las 
mujeres: una encuesta a escala de la UE».



según el último informe de Europol1, los abusos sexuales en línea de menores han 
registrado un aumento drástico en la Unión;

L. Considerando que, durante los confinamientos, se notificó un significativo aumento de 
la violencia doméstica contra las personas LGBTI+, en especial jóvenes;

M. Considerando que la violencia económica contra las mujeres en forma de daños 
materiales, limitación de acceso a recursos financieros, a la educación o al mercado de 
trabajo, o de incumplimiento de las responsabilidades económicas, como el pago de la 
pensión alimenticia, merece la debida atención, ya que representa un obstáculo para la 
independencia financiera y el patrimonio familiar, va de la mano de otras formas de 
violencia y constituye una trampa adicional para las víctimas; que las víctimas que no 
son independientes desde el punto de vista financiero se ven obligadas con frecuencia a 
seguir viviendo con su agresor para evitar la inseguridad financiera, la carencia de hogar 
o la pobreza, y que esta tendencia se ha intensificado con la pandemia de COVID-19; 
que una remuneración justa y la independencia económica son fundamentales para que 
las mujeres puedan poner fin a una relación abusiva y violenta; que, en algunos Estados 
miembros, la ejecución de las resoluciones judiciales relacionadas con una 
compensación financiera puede obligar a la víctima a mantener el contacto con su 
maltratador y la expone al riesgo de sufrir más abusos físicos y emocionales;

N. Considerando que los niños también pueden sufrir la denominada «violencia 
presenciada»2 en el hogar y el entorno familiar, al asistir a cualquier tipo de maltrato a 
través de actos de violencia física, verbal, psicológica, sexual y económica contra 
personas de referencia o significativas desde el punto de vista afectivo; que esta 
violencia tiene consecuencias muy graves para el desarrollo psicológico y emocional del 
niño, por lo que es esencial prestarle la debida atención en las separaciones y los 
acuerdos de custodia parental, garantizando que el interés superior del menor sea la 
consideración primordial, en particular para determinar los derechos de custodia y visita 
en los casos de separación; que la violencia presenciada no siempre es fácil de 
reconocer y que las mujeres víctimas de violencia doméstica viven en un estado de 
tensión y dificultades emocionales; que, en los casos relacionados tanto con la violencia 
doméstica como con cuestiones de protección de la infancia, los tribunales deben 
remitirse a expertos con conocimientos y herramientas para evitar tomar decisiones 
contra la madre que no tengan debidamente en cuenta todas las circunstancias;

O. Considerando que la educación desempeña un papel fundamental en el desarrollo de las 
habilidades de los niños y los jóvenes para ayudarlos a establecer relaciones sanas, en 
particular al formarlos sobre las normas de género, la igualdad de género, la dinámica 
de poder en las relaciones, el consentimiento y el respeto de los límites, y ayuda a 
combatir la violencia de género; que, según las Orientaciones Técnicas Internacionales 
sobre Educación en Sexualidad de la Unesco, los programas de educación sexual 
integral que cuentan con un plan de estudios ayudan a los niños y jóvenes a desarrollar 

1 Informe de Europol, de 19 de junio de 2020, titulado «Exploiting isolation: offenders 
and victims of online child sexual abuse during the COVID-19 pandemic» (Explotación 
del aislamiento: autores y víctimas de abuso sexual de menores en línea durante la 
pandemia de COVID-19).

2 Informe explicativo del Consejo de Europa, de 11 de mayo de 2011, al Convenio del 
Consejo de Europa sobre Prevención y Lucha contra la Violencia contra las Mujeres y 
la Violencia Doméstica.



conocimientos, actitudes positivas y habilidades en este ámbito, incluido el respeto de 
los derechos humanos, la igualdad de género, el consentimiento y la diversidad, y que 
ello empodera a los niños y los jóvenes;

P. Considerando que, para abordar la cuestión de la erradicación de la violencia de género, 
es necesario apoyarse en datos administrativos coherentes y comparables, basados en un 
marco sólido y coordinado para la recopilación de datos; que los datos actualmente 
disponibles recogidos por las autoridades policiales y judiciales de los Estados 
miembros no reflejan plenamente todo el alcance de la violencia en el marco de la 
pareja o expareja ni su impacto y efectos a largo plazo tanto en las mujeres como en los 
niños, ya que la mayoría de los Estados miembros ni recopilan datos comparables 
desglosados por género sobre la violencia ni reconocen la violencia en el marco de la 
pareja o expareja como un delito específico, lo que genera una zona gris que refleja el 
hecho de que la prevalencia y la incidencia reales de la violencia en el marco de la 
pareja o expareja están en gran medida por cuantificar y por conocer; que también faltan 
datos sobre el incremento del riesgo y la prevalencia de la violencia doméstica y en el 
marco de la pareja o expareja en grupos específicos, como los grupos de mujeres con 
desventajas o discriminadas;

Q. Considerando que, en algunos Estados miembros, a menudo se pasa por alto la violencia 
en el marco de la pareja o expareja contra las mujeres y parece prevalecer la custodia o 
patria potestad compartidas como norma por defecto en las disposiciones y decisiones 
relativas a los casos de custodia de menores, acceso, contacto y visitas; que el hecho de 
no tener en cuenta este tipo de violencia tiene consecuencias nefastas para las mujeres y 
los niños, que pueden agravarse hasta llegar al feminicidio o el infanticidio; que las 
víctimas de la violencia en el marco de la pareja o expareja necesitan medidas 
especiales de protección; que la situación de las víctimas empeora de forma 
considerable si dependen económica o socialmente del autor del delito; que, por lo 
tanto, es esencial tener plenamente en cuenta este tipo de violencia a la hora de tomar 
decisiones sobre los acuerdos de separación y custodia, y abordar las acusaciones de 
violencia antes de las cuestiones relativas a la custodia y las visitas; que los tribunales 
de los Estados miembros deben garantizar una evaluación exhaustiva con arreglo al 
principio de «interés superior del menor» para decidir la custodia y los derechos de 
visita, lo cual implica escuchar al menor, contar con la participación de todos los 
servicios pertinentes, proporcionar asistencia psicológica y tener en cuenta los 
conocimientos especializados de todos los profesionales interesados;

R. Considerando que, en la mayoría de los Estados miembros, las evaluaciones de riesgo 
de las autoridades policiales y judiciales no incluyen de forma sistemática información 
proporcionada por los niños sobre su experiencia en la violencia en el marco de la 
pareja o expareja;

S. Considerando que el interés superior del menor debe ser siempre la consideración 
primordial en todas las decisiones que afecten a los menores, incluidas las controversias 
familiares, y que, por lo tanto, el derecho de todo niño a mantener contacto con ambos 
progenitores, consagrado en el artículo 8 del Convenio Europeo de Derechos Humanos 
y en el artículo 9 de la Convención de las Naciones Unidas sobre los Derechos del Niño, 
debe restringirse, en caso necesario, en el interés superior del menor;

T. Considerando que, de acuerdo con el artículo 12 de la Convención de las Naciones 
Unidas sobre los Derechos del Niño, así como el artículo 4 y el artículo 16 de la 



Directiva (UE) 2016/800, los menores tienen derecho a expresar su opinión en todos los 
asuntos que les afecten, incluidos los procedimientos judiciales y administrativos, de 
una manera adaptada a ellos, y que estas opiniones deben merecer siempre una 
consideración primordial en función de la edad y la madurez del niño;

U. Considerando que dos de las instituciones más prestigiosas en materia de salud mental, 
la Organización Mundial de la Salud y la Asociación Estadounidense de Psicología, 
rechazan el uso del denominado síndrome de alienación parental y conceptos y términos 
similares, ya que pueden utilizarse como estrategia contra las víctimas de la violencia 
poniendo en tela de juicio las competencias parentales de las víctimas, descartando su 
palabra e ignorando la violencia a la que están expuestos los menores; que, según la 
recomendación de la Plataforma EDVAW, los organismos estatales y otros agentes, 
incluidos los que deciden sobre la custodia de los hijos, deben considerar las 
acusaciones de alienación parental contra la madre efectuadas por un padre maltratador 
como una continuación de su poder y control1;

V. Considerando que las denuncias anónimas y las denuncias retiradas después por las 
víctimas pueden impedir a las autoridades proseguir sus investigaciones y constituyen 
un obstáculo para la prevención de nuevos actos de violencia;

W. Considerando que los procesos penales derivados de una denuncia de violencia 
doméstica se tratan a menudo de forma independiente respecto de los procesos de 
separación y custodia; que este hecho puede significar que se ordene la custodia 
compartida de los niños o se impongan derechos de visita que pongan en peligro los 
derechos y la seguridad de la víctima y de los niños; que lo anterior puede tener 
consecuencias irreversibles para el desarrollo mental y emocional de los niños, lo que 
afecta realmente a su interés superior; que, por lo tanto, es necesario que los Estados 
miembros garanticen que las víctimas, en función de sus necesidades, tengan acceso 
gratuito a servicios confidenciales de apoyo y que actúen velando por sus intereses 
antes, durante y después del proceso penal el tiempo que resulte conveniente, también a 
través de un sistema de apoyo psicosocial que tenga en cuenta las tensiones emocionales 
asociadas a las circunstancias, en particular durante y después de los procesos de 
interrogatorio;

X. Considerando que, según establece el artículo 67 del TFUE, «la Unión constituye un 
espacio de libertad, seguridad y justicia dentro del respeto de los derechos 
fundamentales», para lo cual resulta esencial el acceso no discriminatorio de todas las 
personas a la justicia;

Y. Considerando que es necesario garantizar que la seguridad y la protección de las 
víctimas sea objeto de atención preferente en los asuntos relativos al Derecho de 
familia, y que los mecanismos alternativos de resolución de litigios, como la mediación, 
no deben utilizarse en los casos en que exista violencia contra las mujeres y los niños, 
ya sea antes o durante los procesos judiciales, a fin de evitar más daños a las víctimas;

Z. Considerando que el Convenio de Estambul exige a las Partes que adopten las medidas 

1 Declaración de la Plataforma EDVAW, de 31 de mayo de 2019, titulada «Intimate 
partner violence against women is an essential factor in the determination of child 
custody» (La violencia en el marco de la pareja o expareja contra las mujeres es un 
factor esencial en la determinación de la custodia de los hijos).



legislativas o de otro tipo que sean necesarias a fin de garantizar que los incidentes de 
violencia doméstica se tengan en cuenta a la hora de determinar los derechos de 
custodia y de visita en relación con los menores, y que el ejercicio de cualquier derecho 
de visita o de custodia no ponga en peligro los derechos y la seguridad de la víctima o 
de sus hijos1; que, a los ocho años de su entrada en vigor, el Convenio de Estambul aún 
no ha sido ratificado por seis Estados miembros de la Unión ni por la Unión; que 
actualmente el Convenio de Estambul es el marco internacional más importante para 
prevenir y combatir la violencia de género;

AA. Considerando que la custodia compartida en situaciones de violencia en el marco de la 
pareja o expareja expone a las mujeres a una violencia continua y evitable, al obligarlas 
a permanecer en la proximidad geográfica de sus maltratadores y someterlas a una 
mayor exposición a la violencia física y psicológica, así como a abusos emocionales, lo 
que puede tener repercusiones directas o indirectas para sus hijos; que, en los casos de 
violencia en el marco de la pareja o expareja, el derecho de las mujeres y los niños a ser 
protegidos y a vivir una vida sin violencia física y psicológica debe prevalecer sobre la 
preferencia por la custodia compartida; que el maltrato de los menores por parte de los 
autores de violencia en el marco de la pareja o expareja puede utilizarse para ejercer el 
poder y cometer actos de violencia contra la madre, que es un tipo de violencia indirecta 
de género conocida en algunos Estados miembros como violencia vicaria;

AB. Considerando que las líneas de ayuda constituyen un canal fundamental para la 
obtención de apoyo, pero que solo trece Estados miembros han implantado la línea de 
ayuda 116 006 de la Unión para todas las víctimas de delitos, y solo unos pocos tienen 
líneas de ayuda especializadas para las víctimas de violencia en el marco de la pareja o 
expareja;

AC. Considerando que la violencia en el marco de la pareja o expareja está intrínsecamente 
relacionada con la violencia contra los menores y el maltrato infantil; que la exposición 
de los niños a la violencia doméstica debe considerarse violencia contra los niños; que 
los niños expuestos a la violencia doméstica sufren consecuencias negativas para su 
salud mental o física, que pueden ser de naturaleza aguda y crónica; que la 
victimización de los niños en situaciones de violencia contra las mujeres puede 
continuar e intensificarse en el contexto de los conflictos parentales sobre la custodia y 
el cuidado; que la salud mental y el bienestar de los niños se han deteriorado debido a 
las medidas de contención adoptadas para luchar contra la COVID-19; que el número de 
servicios de salud mental para niños difiere de forma significativa entre Estados 
miembros y en muchos de ellos es insuficiente;

AD. Considerando que el crecimiento en un entorno de violencia doméstica conlleva 
consecuencias muy negativas para el desarrollo físico, emocional y social del niño y su 
posterior comportamiento como adulto; que la exposición a la violencia en la niñez, ya 
sea como víctima de malos tratos o como testigo de episodios de violencia doméstica, 
constituye un factor de riesgo de cara a convertirse en vulnerable a la victimización o 
cometer actos de violencia como adulto, o bien experimentar problemas de 
comportamiento o de salud física o mental;

AE. Considerando que, a pesar de los progresos realizados, informes recientes indican que 
las víctimas de delitos siguen sin poder ejercer plenamente sus derechos en la Unión; 

1 Artículo 31 del Convenio de Estambul.



que el acceso a los servicios de ayuda es fundamental para las mujeres expuestas a la 
violencia en el marco de la pareja o expareja; que sigue habiendo un número 
insuficiente de servicios de apoyo especializados y generalistas para las víctimas de 
violencia en el marco de la pareja o expareja, y que las víctimas a menudo se enfrentan 
a dificultades para obtener justicia debido a la falta de información y a la insuficiencia 
de apoyo y protección; que las víctimas sufren a menudo una victimización secundaria 
en los procesos penales y a la hora de reclamar una indemnización; que existen varios 
casos en los que los funcionarios encargados de hacer cumplir la ley y los sistemas 
judiciales no son capaces de prestar apoyo suficiente a las mujeres y los menores 
víctimas de violencia doméstica, y que incluso se llega a someter a las víctimas de 
violencia de género a comportamientos negligentes o comentarios inadecuados cuando 
denuncian la violencia; que las organizaciones públicas y de la sociedad civil, en 
especial las que trabajan con y para menores y víctimas de violencia doméstica y de 
género, son agentes importantes para prevenir y abordar la violencia doméstica y la 
violencia en el marco de la pareja o expareja; que dichas organizaciones pueden aportar 
también valiosas contribuciones a las políticas y la legislación, dada su experiencia a 
escala local; que los programas de financiación de la Unión, como el programa 
«Justicia» y el Programa Ciudadanos, Igualdad, Derechos y Valores, pueden utilizarse 
para apoyar actividades de protección y apoyo a las víctimas de violencia doméstica y 
de género, y para garantizar el acceso a la justicia y la financiación de organizaciones de 
la sociedad civil que trabajan con víctimas;

AF. Considerando que los procedimientos de separación, divorcio y custodia son más 
complejos y normalmente más largos cuando tienen una dimensión transfronteriza; que 
el aumento de la movilidad dentro de la Unión ha dado lugar a un número creciente de 
conflictos de alcance transfronterizo en materia de responsabilidad parental y custodia 
de menores; que el reconocimiento automático de las sentencias en asuntos de derechos 
de custodia en los que interviene la violencia de género es problemático, ya que la 
legislación en materia de violencia de género difiere entre Estados miembros y no todos 
reconocen la violencia en el marco de la pareja o expareja como infracción penal y una 
forma de violencia de género; que la Comisión debe redoblar sus esfuerzos por 
promover en todos los Estados miembros la aplicación coherente y concreta de los 
principios y objetivos establecidos en la Convención de las Naciones Unidas sobre los 
Derechos del Niño, que ha sido ratificada por todos los Estados miembros de la Unión; 
que los Estados miembros, como Partes en la Convención de las Naciones Unidas sobre 
los Derechos del Niño, deben adoptar como criterio primordial en toda acción pública el 
interés superior del menor, también en los conflictos familiares de alcance 
transfronterizo; que el artículo 83, apartado 1, del TFUE prevé la posibilidad de 
«establecer [...] normas mínimas relativas a la definición de las infracciones penales y 
de las sanciones en ámbitos delictivos que sean de especial gravedad y tengan una 
dimensión transfronteriza derivada del carácter o de las repercusiones de dichas 
infracciones o de una necesidad particular de combatirlas según criterios comunes»; que 
el artículo 83, apartado 2, del TFUE prevé la posibilidad de «establecer [...] normas 
mínimas relativas a la definición de las infracciones penales y de las sanciones» a fin de 
«garantizar la ejecución eficaz de una política de la Unión en un ámbito que haya sido 
objeto de medidas de armonización»;

AG. Considerando que el artículo 82, apartado 2, del TFUE prevé la posibilidad de 
establecer unas normas mínimas aplicables en los Estados miembros «para facilitar el 
reconocimiento mutuo de las sentencias y resoluciones judiciales y la cooperación 
policial y judicial en asuntos penales con dimensión transfronteriza», en particular por 



lo que respecta a los derechos de las víctimas de delitos;

Observaciones generales

1. Condena con la mayor firmeza todas las formas de violencia de género, de violencia 
doméstica y de violencia contra las mujeres y lamenta que, en particular, las mujeres y 
los menores, en toda su diversidad, sigan estando expuestos a la violencia en el marco 
de la pareja o expareja, que constituye una grave violación de sus derechos humanos y 
de su dignidad, y que también repercute en el empoderamiento económico de las 
mujeres, fenómeno que se ha agravado durante la crisis de la COVID-19;

2. Recuerda que la relatora especial de las Naciones Unidas sobre la violencia contra la 
mujer ha afirmado que la crisis de la COVID-19 ha puesto de manifiesto la falta de 
aplicación adecuada de los convenios internacionales para proteger y evitar la violencia 
de género; pide a los Estados miembros que aborden urgentemente el aumento de la 
violencia en el marco de la pareja o expareja durante la pandemia de COVID-19 y los 
anima a intercambiar innovaciones, directrices, mejores prácticas y protocolos 
nacionales que hayan demostrado su eficacia para combatir este tipo de violencia y 
proporcionar apoyo a las víctimas, especialmente durante las emergencias; pide a la 
Comisión que promueva estas prácticas; pide a los Estados miembros y a las 
autoridades locales que midan el alcance de la violencia de género y que apoyen a las 
víctimas de la violencia de género y de la violencia doméstica garantizándoles 
seguridad e independencia económica mediante el acceso a alojamientos concretos y a 
servicios públicos esenciales, como la sanidad, el transporte y el apoyo psicológico 
profesional; pide a la Comisión que desarrolle un protocolo de la Unión Europea sobre 
la violencia contra las mujeres en tiempos de crisis y emergencia para prevenir la 
violencia contra las mujeres y apoyar a las víctimas durante emergencias como la 
pandemia de COVID-19, que establezca un sistema de alerta de emergencia seguro y 
flexible y que considere los servicios de protección para las víctimas, como las líneas de 
ayuda, el alojamiento seguro y los servicios sanitarios, como «servicios esenciales» en 
los Estados miembros; subraya, en este contexto, la necesidad de medidas específicas 
para hacer frente a las disparidades existentes en las legislaciones, las políticas y los 
servicios de los Estados miembros y al aumento de la violencia doméstica y la violencia 
de género durante la pandemia de COVID-19;

3. Destaca que los autores a menudo recurren a los litigios para ampliar su poder y control, 
y seguir intimidando a sus víctimas e infundirles miedo; resalta a este respecto que, a 
menudo, el progenitor violento manipula al menor y la solicitud de la custodia 
compartida para seguir en contacto con la madre tras la separación; hace hincapié en 
que los autores a menudo cometen abusos, o amenazan con dañar o llevarse a los niños, 
con el fin de perjudicar a sus parejas o exparejas, lo que repercute gravemente en el 
desarrollo armonioso del menor; reitera que lo anterior es también una forma de 
violencia de género; señala que los autores pueden utilizar el impago de las pensiones 
alimenticias como amenaza y forma de maltrato contra sus víctimas; resalta que esta 
práctica puede ocasionar un gran daño psicológico a las víctimas y crear dificultades 
financieras o agravarlas; pide a los Estados miembros que tomen medidas para 
garantizar el pago de las pensiones alimenticias a través de fondos para las víctimas, a 
fin de evitar el maltrato financiero y el riesgo de causarles más daño;

4. Acoge con satisfacción el compromiso asumido por la Comisión en la Estrategia para la 
Igualdad de Género 2020-2025 de luchar contra la violencia de género y destaca la 



importancia de aplicar plenamente y sin demora sus objetivos fundamentales a este 
respecto; hace hincapié en las alarmantes cifras en materia de violencia de género, que 
revelan comportamientos patriarcales que urge corregir; recuerda que la acción común 
es esencial para lograr una mayor convergencia y armonización de los derechos de las 
mujeres en Europa; pide, por tanto, que se cree una formación del Consejo dedicada a la 
igualdad de género en el seno del Consejo Europeo, con vistas a que los representantes 
de los Estados miembros puedan reunirse periódicamente, legislar e intercambiar 
mejores prácticas; resalta que las medidas para combatir la violencia de género y la 
violencia doméstica deben incorporar un enfoque interseccional con el fin de resultar lo 
más inclusivas posible, así como para evitar todo tipo de discriminación;

5. Destaca que el Convenio de Estambul es un instrumento fundamental para abordar la 
violencia de género contra las mujeres y la violencia doméstica; lamenta que el 
Convenio no haya sido ratificado aún por la Unión Europea, y que, hasta la fecha, solo 
lo hayan ratificado 21 Estados miembros de la Unión; pide su pronta ratificación y 
aplicación a escala nacional y de la Unión; insta a Bulgaria, Eslovaquia, Hungría, 
Letonia, Lituania y la República Checa a que lo ratifiquen; reitera su enérgica condena 
de la reciente decisión del ministro de Justicia polaco de iniciar oficialmente la retirada 
de Polonia del Convenio de Estambul, lo que supondría un grave retroceso en relación 
con la igualdad de género, los derechos de las mujeres y la lucha contra la violencia de 
género; pide a la Comisión que siga desarrollando un marco global de políticas, 
programas y otras iniciativas para hacer frente a la violencia contra las mujeres y la 
violencia doméstica, y que asigne recursos suficientes y adecuados a las acciones 
relacionadas con la aplicación del Convenio de Estambul a través de sus programas de 
financiación garantizados por las disposiciones del marco financiero plurianual 2021-
2027 y a través del capítulo Daphne; encomia todas las campañas en pro de la 
ratificación y la aplicación del Convenio de Estambul; apoya el plan de la Comisión de 
seguir impulsando su ratificación en toda la Unión; condena enérgicamente todos los 
intentos de desacreditar el Convenio de Estambul, así como los intentos de menoscabar 
los progresos realizados en la lucha contra la violencia de género, incluida la violencia 
doméstica, que se observan en algunos Estados miembros; observa con gran 
preocupación que la aplicación efectiva del Convenio todavía es heterogénea en Europa; 
pide a los Estados miembros que han ratificado el Convenio de Estambul que velen por 
su aplicación plena, efectiva y práctica, prestando especial atención a su artículo 31, y 
que adopten todas las medidas necesarias para garantizar que los incidentes de violencia 
en el marco de la pareja o expareja se tengan en cuenta a la hora de determinar los 
derechos de custodia y de visita de los hijos y que el ejercicio de cualquier derecho de 
visita o de custodia no ponga en peligro los derechos y la seguridad de la víctima o de 
los hijos;

6. Pide a la Comisión y al Consejo que incluyan la violencia de género en la lista de 
ámbitos delictivos del artículo 83, apartado 1, del TFUE, habida cuenta de la especial 
necesidad de combatir este delito según criterios comunes; pide a la Comisión que lo 
utilice como base jurídica para proponer medidas vinculantes y una Directiva marco de 
la Unión de carácter holístico con vistas a prevenir y combatir todas las formas de 
violencia de género, en particular el impacto en las mujeres y los niños de la violencia 
en el marco de la pareja o expareja, que contenga normas uniformes y una obligación de 
diligencia debida en materia de recogida de datos, para prevenir e investigar la 
violencia, proteger a las víctimas y los testigos, y enjuiciar y castigar a los autores; 
recuerda que las nuevas medidas legislativas deben ser en todo caso coherentes con los 
derechos, obligaciones y objetivos del Convenio de Estambul y complementar su 



ratificación; recomienda considerar este Convenio como una norma mínima y 
esforzarse por seguir avanzando en la erradicación de la violencia de género y la 
violencia doméstica;

7. Pide a los Estados miembros y a la Comisión que adopten medidas específicas para 
acabar con la ciberviolencia, esto es, el acoso en línea, la ciberintimidación y el discurso 
de odio misógino, que afectan de manera desproporcionada a los menores y, en 
especial, a las niñas, y que aborden de manera específica el aumento de estas formas de 
violencia de género durante la pandemia de COVID-19; pide a la Comisión que 
presente la normativa pertinente y proponga otras actuaciones posibles para poner fin al 
discurso de odio y al acoso en línea;

8. Deplora la insuficiente financiación de la lucha contra la violencia doméstica por parte 
de la Comisión y los Estados miembros, dada la magnitud de este fenómeno; señala que 
los Estados miembros que han aumentado de forma significativa los fondos destinados a 
este fin han obtenido resultados, en especial en lo que respecta a la reducción de los 
feminicidios; pide a la Comisión y a los Estados miembros que incrementen los fondos 
consagrados a la lucha contra la violencia doméstica; manifiesta su preocupación por la 
fragmentación y el cortoplacismo de la financiación, y por la carga administrativa que 
conlleva, lo que puede reducir el acceso de las asociaciones a los fondos y repercutir así 
en la calidad del apoyo prestado a las víctimas de violencia doméstica y a sus hijos; pide 
a la Comisión y a los Estados miembros que favorezcan una financiación estable y a 
largo plazo;

Protección, seguridad y apoyo a las víctimas de la violencia de género: combatir la 
violencia en el marco de la pareja o expareja en las resoluciones sobre los derechos de 
custodia y el régimen de visitas

9. Recuerda que, en todas las acciones que afecten a los menores, el criterio primordial ha 
de ser su interés superior; recuerda que debe respetarse el derecho del menor que está 
separado de uno o ambos progenitores de mantener relaciones personales y un contacto 
directo con los dos progenitores de forma periódica, salvo cuando esto sea contrario al 
interés superior del menor; señala que, en principio, la custodia compartida y las visitas 
no supervisadas son deseables en aras de garantizar que los padres disfruten de los 
mismos derechos y responsabilidades, excepto si es contrario al interés superior del 
menor; subraya que va en contra de este interés que la ley otorgue automáticamente 
responsabilidades parentales a uno o ambos progenitores; recuerda que, conforme a la 
Convención de las Naciones Unidas sobre los Derechos del Niño, la evaluación de los 
intereses del menor es una actividad singular que debe realizarse en cada caso concreto 
teniendo en cuenta sus circunstancias; subraya, no obstante, que la violencia en el marco 
de la pareja o expareja es claramente incompatible con el interés superior del menor y 
con la custodia y los cuidados compartidos, debido a las graves consecuencias para las 
mujeres y los niños, entre otras, el riesgo de actos extremos de feminicidio e 
infanticidio; pone de relieve que, a la hora de fijar los arreglos relativos a la asignación 
de la custodia y los derechos de visita y acceso, la protección de las mujeres y los niños 
frente a la violencia y el interés superior del menor deben ser de primordial importancia 
y prevalecer sobre otros criterios; destaca, por tanto, que los derechos o reivindicaciones 
de los autores o presuntos autores durante y después del proceso judicial, en especial en 
lo que atañe a la propiedad, la privacidad, la custodia, el acceso, el contacto y el 
régimen de visitas respecto al menor, deben determinarse a la luz de los derechos 
humanos de la mujer y los hijos a la vida y a la integridad física, sexual y psicológica y 



obedecer al principio del interés superior del menor1; subraya, por tanto, que la retirada 
de la custodia y los derechos de visita de la pareja violenta y la concesión de la custodia 
exclusiva a la madre, si es víctima de violencia, pueden representar la única forma de 
evitar nuevos actos violentos y la victimización secundaria de las víctimas; resalta que 
la concesión de todas las responsabilidades parentales a un progenitor debe ir 
acompañada de mecanismos de compensación, como beneficios sociales y acceso 
prioritario a servicios de cuidados colectivos e individuales;

10. Resalta que no abordar la violencia en el marco de la pareja o expareja en las decisiones 
sobre los derechos de custodia y visita representa una violación, por negligencia, de los 
derechos humanos a la vida, a una vida sin violencia y a un desarrollo sano de las 
mujeres y los niños; insta encarecidamente a que toda forma de violencia, incluida la 
violencia presenciada contra un progenitor o una persona allegada, se considere tanto en 
el plano jurídico como en la práctica una violación de los derechos humanos y un acto 
contra el interés superior del menor; expresa su profunda preocupación ante el 
alarmante número de feminicidios en Europa, que constituyen la forma más extrema de 
violencia contra las mujeres; manifiesta su preocupación por la insuficiencia de la 
protección concedida a las mujeres, tal como demuestra el número de feminicidios e 
infanticidios cometidos después de que la mujer haya denunciado incidentes de 
violencia de género; destaca que, en el interés superior del menor, la patria potestad del 
progenitor acusado de feminicidio se debe suspender de forma sistemática durante toda 
la duración del proceso; resalta además que los descendientes deben quedar liberados de 
obligaciones de alimentos para con el progenitor condenado por feminicidio; insta a los 
Estados miembros a que velen por que el acceso a la justicia y el apoyo a las víctimas 
sean accesibles, adecuados y gratuitos para las mujeres víctimas de violencia en el 
marco de la pareja o expareja en toda su diversidad y condición, y a que proporcionen 
servicios de interpretación cuando sean necesarios; pide a los Estados miembros que 
garanticen que los servicios tienen en cuenta las formas de discriminación 
interseccionales que sufren las mujeres y los menores; pide a los Estados miembros que 
refuercen la atención, el seguimiento y la protección de las mujeres que denuncian 
violencia de género; pide a los Estados miembros que garanticen que los servicios de 
apoyo adoptan un enfoque coordinado para identificar a las mujeres en peligro y que 
todas esas medidas están disponibles y son accesibles para todas las mujeres y niñas en 
su jurisdicción; destaca que cuando un agresor es detenido en flagrante delito, la víctima 
debe ser conducida a un lugar seguro y la protección de los menores frente al agresor 
debe ser obligatoria y subraya asimismo que, si no se reúnen las condiciones legales 
para la detención, el presunto maltratador ha de ser, no obstante, inmediatamente 
apartado de la casa de la víctima y alejado del lugar de trabajo de esta, para prevenir el 
riesgo de nuevos actos violentos;

11. Pide a los Estados miembros que establezcan sistemas que hagan posible que terceras 
personas o asociaciones se encarguen de las visitas del menor con la expareja violenta, 
cuando esta conserve derechos de visita, alojamiento o custodia compartida, a fin de 
reducir la exposición de las madres víctimas de violencia doméstica; considera que 
estos mecanismos deben ser accesibles a las mujeres desde el momento en que 
denuncien incidentes de violencia doméstica; observa que esta tarea requiere 

1 Convención sobre Todas las Formas de Discriminación contra la Mujer, 
Recomendación general n.º 35 sobre la violencia por razón de género contra la mujer, 
por la que se actualiza la recomendación general n.º 19.



capacidades específicas y que las personas que se hagan cargo de los menores deben 
recibir una formación adecuada; estima que estos mecanismos han de ser gestionados 
por asociaciones e instituciones especializadas;

12. Manifiesta su preocupación por las importantes disparidades existentes entre los 
Estados miembros en la lucha contra la violencia de género; expresa su inquietud ante la 
situación de las mujeres víctimas de violencia de género que viven en zonas donde 
escasean las estructuras de apoyo y es difícil el acceso a la justicia y a los servicios 
públicos y jurídicos para la defensa de sus derechos; se muestra preocupado porque los 
servicios de apoyo especializados no se prestan por igual en el seno de cada uno de los 
Estados miembros y les pide que garanticen una distribución geográfica adecuada de los 
servicios de apoyo especializados inmediatos, a corto y a largo plazo para las víctimas, 
con independencia del estatuto de residente de las mujeres y de su capacidad o voluntad 
de cooperar en procesos contra el presunto autor; pide a los Estados miembros que 
brinden acceso universal a los servicios jurídicos y proporcionen servicios y respuestas 
adaptados a contextos específicos en los que la violencia en el marco de la pareja o 
expareja tiene lugar en zonas rurales; resalta la necesidad de crear redes entre distintos 
servicios y programas a fin de combatir con éxito los casos de violencia de género 
contra la mujer en zonas rurales y remotas; pide a la Comisión y a los Estados 
miembros que estudien la posibilidad de consagrar fondos de la Unión a este problema, 
en particular los fondos destinados al desarrollo regional;

13. Se felicita por la Estrategia de la UE sobre los Derechos de las Víctimas (2020-2025), 
que abordará las necesidades especiales de las víctimas de la violencia de género, en 
particular el planteamiento específico para la violencia psicológica contra las mujeres y 
la repercusión que tiene en su salud mental a largo plazo; pide a la Comisión que, en su 
evaluación de la Directiva sobre los derechos de las víctimas, aborde las lagunas 
existentes en la legislación de la Unión, examine si el aspecto de género de la 
victimización se tiene en cuenta de manera adecuada y efectiva, en particular en lo que 
respecta a las normas internacionales sobre violencia contra las mujeres, como las 
establecidas en el Convenio de Estambul, y mejore adecuadamente la legislación sobre 
los derechos de las víctimas, su protección e indemnización; pide que se sigan 
promoviendo los derechos de las víctimas, en particular a través de los instrumentos 
existentes, como la orden europea de protección; insta a la Comisión a que vele por que 
todos los Estados miembros transpongan la Directiva sobre los derechos de las víctimas 
a su legislación nacional y pide su plena y correcta aplicación, a fin de que las víctimas 
de violencia en el marco de la pareja o expareja tengan pleno acceso a una serie de 
servicios de apoyo, que incluyan servicios especializados y genéricos como la línea 
telefónica de ayuda 116 006 para las víctimas de delitos;

14. Recomienda a los Estados miembros que dispongan mecanismos alternativos para las 
víctimas que no presenten una denuncia, de forma que puedan ejercer los derechos 
reconocidos a las víctimas de la violencia en el marco de la pareja o expareja, como los 
derechos sociales y laborales, por ejemplo, mediante informes periciales redactados por 
servicios públicos especializados que acrediten la condición de víctima de violencia de 
género;

Protección y apoyo: acceso a la protección legal, al alojamiento de emergencia y a los 
fondos destinados a las víctimas

15. Resalta el papel clave que desempeña el apoyo económico a las víctimas a la hora de 



ayudarlas a lograr la independencia financiera de la pareja violenta; hace hincapié en 
que la mayoría de las mujeres se empobrecen durante los procedimientos de separación 
y divorcio, y que algunas renuncian a exigir un reparto equitativo y a lo que tienen 
derecho por temor a perder la custodia; pide, por tanto, a los Estados miembros que 
presten especial atención al riesgo de que la situación de las víctimas de violencia 
doméstica se vuelva más precaria durante el proceso de separación y divorcio; resalta la 
necesidad de eliminar las barreras económicas que puedan inducir a una mujer a no 
denunciar la violencia sufrida; señala que una remuneración adecuada y la 
independencia económica son factores esenciales para que las mujeres estén en 
condiciones de poner fin a una relación abusiva y violenta; pide a los Estados miembros 
que apliquen medidas específicas para hacer frente a la violencia económica, que 
protejan el capital y los ingresos de las víctimas de violencia de género y que 
establezcan un marco que facilite decisiones rápidas y eficaces sobre la pensión de 
alimentos para los hijos, con el fin de garantizar la capacitación, la seguridad financiera 
y la independencia económica de las víctimas de violencia de género, permitiéndoles 
asumir el control de sus vidas, también mediante el apoyo a las mujeres trabajadoras y 
empresarias; pide a la Comisión y a los Estados miembros que promuevan y apoyen 
esta independencia; celebra la propuesta de una Directiva sobre salarios mínimos 
adecuados1 y la propuesta de medidas vinculantes en materia de transparencia salarial2; 
destaca la importancia de la aplicación de la Directiva relativa a la conciliación de la 
vida familiar y la vida profesional3, ya que es especialmente crucial para las familias 
monoparentales, al ayudarlas a hacer frente a su situación laboral específica y a las 
tareas asistenciales, por ejemplo, garantizando la disponibilidad de servicios de 
asistencia accesibles y adecuados; pide a los Estados miembros que garanticen un apoyo 
financiero adecuado y mecanismos de compensación para las víctimas y que 
establezcan un dispositivo para coordinar, supervisar y evaluar periódicamente la 
aplicación y la eficacia de las medidas de prevención de la violencia económica contra 
las mujeres;

16. Pide a los Estados miembros que promuevan y garanticen el pleno acceso a una 
protección jurídica adecuada, a audiencias y órdenes de alejamiento eficaces, a 
soluciones de alojamiento y asesoramiento, así como a fondos para las víctimas y 
programas de capacitación financiera para las mujeres víctimas de la violencia en el 
marco de la pareja o expareja; pide a los Estados miembros que garanticen el apoyo a 
las madres e hijos víctimas de la violencia doméstica prestándoles ayuda comunitaria, 
educativa y financiera, como fondos para mujeres víctimas de la violencia doméstica, a 
fin de asegurar que las madres dispongan de las capacidades y los medios necesarios 
para cuidar de sus hijos y evitar la pérdida de la custodia; pide a los Estados miembros 
que apliquen procedimientos especiales basados en unas normas mínimas comunes y 

1 Propuesta de la Comisión, de 28 de octubre de 2020, de Directiva del Parlamento 
Europeo y del Consejo, sobre unos salarios mínimos adecuados en la Unión Europea 
(COM(2020)0682).

2 Propuesta de la Comisión. de 4 de marzo de 2021, de Directiva del Parlamento Europeo 
y del Consejo por la que se refuerza la aplicación del principio de igualdad de 
retribución entre hombres y mujeres por un mismo trabajo o un trabajo de igual valor a 
través de medidas de transparencia retributiva y de mecanismos para su efectivo 
cumplimiento(COM(2021)0093).

3 Directiva (UE) 2019/1158 del Parlamento Europeo y del Consejo, de 20 de junio de 
2019, relativa a la conciliación de la vida familiar y la vida profesional de los 
progenitores y los cuidadores (DO L 188 de 12.7.2019, p. 79).



presten apoyo a las víctimas de violencia doméstica, con vistas a evitar que vuelvan a 
convertirse en víctimas como consecuencia de la custodia compartida o de la pérdida 
total de la custodia de sus hijos; pide a los Estados miembros que se aseguren de que los 
gastos jurídicos de las víctimas de violencia doméstica queden cubiertos cuando no 
dispongan de suficientes recursos, y que les garanticen una defensa adecuada a cargo de 
abogados especializados en situaciones de este tipo de violencia; pide a la Comisión que 
estudie la adopción de normas mínimas en materia de órdenes de protección en toda la 
Unión; pide a los Estados miembros que velen por que las víctimas de la violencia en el 
marco de la pareja o expareja tengan acceso a apoyo psicológico y asesoramiento en 
todas las fases de los procedimientos judiciales;

17. Deplora la falta de soluciones adecuadas de alojamiento temporal y de emergencia para 
las víctimas de violencia en el marco de la pareja o expareja y para sus hijos; pide a los 
Estados miembros que abran espacios de alojamiento de emergencia específicos para 
situaciones de violencia en el marco de la pareja o expareja y que los pongan a 
disposición en todo momento, con el fin de aumentar, mejorar y garantizar unos 
servicios de acogida y protección adecuados para las mujeres víctimas de violencia 
doméstica y los menores afectados; pide a la Comisión y a los Estados miembros que 
asignen fondos adecuados a las autoridades pertinentes, también a través de proyectos, y 
pide financiación para la creación y ampliación de centros de acogida, así como otras 
medidas adecuadas que permitan a las mujeres víctimas de violencia disfrutar, con 
confidencialidad, de un entorno seguro y local;

18. Lamenta que las mujeres puedan encontrarse sin el apoyo social, sanitario y psicológico 
adecuado; pide a los Estados miembros que garanticen la prestación de una asistencia 
médica y psicológica eficaz, accesible, asequible y de calidad a las víctimas de la 
violencia de género, incluidos los servicios de salud sexual y reproductiva, 
especialmente en tiempos de crisis, en los que este tipo de ayuda debe considerarse 
esencial, por ejemplo, mediante la inversión en telemedicina, para garantizar que 
puedan seguir prestándose los servicios sanitarios;

19. Invita a los Estados miembros a establecer servicios de asistencia médica centrados en 
el paciente que permitan detectar de forma temprana el maltrato doméstico y organizar 
los tratamientos terapéuticos profesionales y establecer los programas de vivienda y 
servicios jurídicos para las víctimas que puedan contribuir de forma significativa a 
reducir las consecuencias de la violencia en el marco de la pareja o expareja y a 
prevenirla;

20. Pide a los Estados miembros que estudien opciones virtuales de ayuda a las víctimas de 
la violencia, también en materia de salud mental y asesoramiento, prestando atención a 
las desigualdades existentes en materia de acceso a los servicios de las tecnologías de la 
información;

21. Alienta las buenas prácticas que ya existen en algunos Estados miembros para prevenir 
la reiteración de los actos de violencia, como el registro de los números de teléfono de 
las víctimas en una lista especial relativa al acoso y la violencia en el marco de la pareja 
o expareja, con el objetivo de dar prioridad absoluta a posibles llamadas futuras de 
emergencia y facilitar la eficacia de las intervenciones policiales;

Protección y apoyo a los menores



22. Hace hincapié en la importancia de establecer unas definiciones jurídicas comunes y 
unas normas mínimas en la Unión en materia de lucha contra la violencia de género y la 
protección de los hijos de las víctimas de la violencia de género, ya que la violencia en 
el marco de la pareja o expareja, la violencia presenciada y la violencia indirecta no se 
reconocen en muchos ordenamientos jurídicos; señala que los menores que presencian 
actos violentos en su entorno familiar no están reconocidos como víctimas de la 
violencia de género, lo que repercute directamente en la recogida de datos en los 
sectores policial y judicial, así como en la cooperación transfronteriza; hace hincapié en 
la necesidad de asignar el estatuto de víctima de violencia de género en los 
procedimientos penales y de investigación a los menores que sean testigos de violencia 
en el marco de la pareja o expareja o que sufran violencia indirecta, a fin de que puedan 
beneficiarse de una mejor protección jurídica y de una asistencia adecuada; recomienda, 
por tanto, encarecidamente a los Estados miembros que establezcan procedimientos 
sistemáticos de seguimiento, en particular psicológico, de los niños víctimas y testigos 
de actos de violencia doméstica, a fin de responder a los trastornos que estas situaciones 
ocasionan en su vida y evitar que reproduzcan esa violencia en su edad adulta; pide 
asimismo a los Estados miembros que adopten medidas especiales sobre la denominada 
violencia presenciada, incluidas disposiciones sobre circunstancias agravantes 
específicas;

23. Pide a los Estados miembros que organicen una campaña anual dirigida a los menores 
de información y sensibilización sobre sus derechos; solicita a los Estados miembros 
que creen centros específicos para atender a los menores víctimas de la violencia, con 
pediatras y terapeutas especializados en violencia de género; pide a los Estados 
miembros que establezcan puntos de contacto para los menores que sean de fácil 
acceso, por ejemplo, por teléfono, correo electrónico, mensajería en línea, entre otros, 
en los que puedan hablar y formular preguntas, así como informar de actos de violencia 
contra ellos mismos, un progenitor o un hermano, y obtener información o consejo o ser 
derivados a otra organización para recibir más ayuda;

24. Hace hincapié en que al menor debe brindársele, en particular, la oportunidad de ser 
oído, ya que este es un paso esencial para determinar, en función de su edad y madurez, 
qué es lo que redunda en su interés superior cuando se examinen asuntos de guarda y 
custodia; señala que, en todos los casos, pero de manera crucial en aquellos en que se 
sospeche de la existencia de violencia en el marco de la pareja o expareja, dichas 
audiencias deben realizarse en un entorno adaptado a los menores y por profesionales 
cualificados, como médicos o psicólogos, en particular los profesionales que se dedican 
a la neuropsiquiatría infantil, con miras a analizar la repercusión de la confianza en los 
demás en el desarrollo armonioso del menor y evitar agravar el trauma y la 
victimización; pide unas normas mínimas a escala de la Unión sobre el modo de realizar 
dichas audiencias; resalta la importancia de garantizar a largo plazo un nivel adecuado 
de asistencia psicológica y psiquiátrica y de asesoramiento social a las víctimas y sus 
hijos durante todo el proceso de recuperación tras el período de maltrato;

25. Resalta la necesidad de una atención especial y de normas y procedimientos específicos 
para los casos en los que la víctima o el menor afectado sea una persona con 
discapacidad o perteneciente a un grupo particularmente vulnerable;

26. Celebra la presentación por parte de la Comisión de una estrategia integral para proteger 
a los menores vulnerables y promover una justicia adaptada a ellos; resalta la necesidad 
de proteger los derechos de los menores más vulnerables, prestando especial atención a 



aquellos con discapacidad, a la lucha contra la violencia y a su prevención, así como al 
fomento de una justicia adaptada a los niños; pide una aplicación plena y rápida de la 
estrategia por todos los Estados miembros; insta a la Comisión y a los Estados 
miembros a que adopten medidas concretas para luchar contra los abusos sexuales y la 
explotación sexual de menores invirtiendo en medidas preventivas y programas de 
tratamiento destinados a impedir la reincidencia de los autores, con un apoyo más eficaz 
a las víctimas, y mejorando la cooperación entre las autoridades policiales y las 
organizaciones de la sociedad civil; hace hincapié en que, en los casos en que se 
sospeche de maltrato infantil, es necesario actuar rápidamente para garantizar la 
seguridad del niño y detener y prevenir nuevos o posibles actos de violencia, 
asegurando al mismo tiempo el derecho del menor a ser oído durante todo el proceso; 
considera que dicha acción debe incluir una evaluación de riesgos inmediata y una 
protección que incluya una gran variedad de medidas eficaces, como medidas 
provisionales o de protección o las órdenes de alejamiento, mientras se investigan los 
hechos; recuerda que en todos los procedimientos que afecten a menores víctimas de 
violencia debe aplicarse el principio de celeridad; destaca que los tribunales que se 
ocupan del maltrato infantil también deben estar especializados en violencia de género;

27. Insta a la Comisión y a los Estados miembros a que adopten medidas concretas para 
acabar con los abusos sexuales a menores invirtiendo en medidas preventivas y 
estableciendo programas específicos para agresores potenciales y un apoyo más efectivo 
a las víctimas; pide a los Estados miembros que mejoren la cooperación entre las 
autoridades policiales y las organizaciones de la sociedad civil a fin de combatir los 
abusos sexuales a menores y su explotación sexual;

28. Subraya que la violencia contra los menores también puede estar vinculada a la 
violencia de género, bien porque sean testigos de violencia perpetrada contra sus 
madres, bien porque sean ellos mismos víctimas de malos tratos, cuando esta se emplea 
de forma indirecta para ejercer el poder y la violencia psicológica contra sus madres; 
señala que los programas de apoyo a los menores expuestos a la violencia doméstica 
son fundamentales para minimizar el daño a largo plazo; pide a los Estados miembros 
que sigan desarrollando programas innovadores para cubrir las necesidades de esos 
menores, por ejemplo, mediante la formación del personal que trabaja con niños para 
detectar señales de alarma de forma temprana, que ofrezcan respuestas adecuadas y 
apoyo y que faciliten asistencia psicológica efectiva a los menores durante los procesos 
penales y civiles en los que se vean envueltos; recomienda encarecidamente a los 
Estados miembros que establezcan procedimientos sistemáticos de seguimiento de los 
niños que sean víctimas y testigos de actos de violencia doméstica, en especial apoyo 
psicológico, a fin de responder a los trastornos que estas situaciones ocasionan en su 
vida y evitar que reproduzcan esa violencia en la edad adulta;

Prevención: la formación de los profesionales

29. Pide una capacitación periódica y eficaz y una formación específica obligatoria para los 
profesionales que se ocupan de casos de violencia de género, maltrato infantil y, en 
general, todas las formas de violencia doméstica y sus mecanismos, como la 
manipulación, la violencia psicológica y el control coercitivo; hace hincapié en que esta 
formación específica debe estar destinada, por tanto, al poder judicial, los agentes de los 
cuerpos de seguridad, los profesionales del Derecho especializados, el personal médico 
forense, los profesionales sanitarios, los trabajadores sociales, los profesores y los 
cuidadores infantiles, así como a los funcionarios públicos que trabajan en estos 



ámbitos; pide que esa formación destaque asimismo la relevancia de la violencia en el 
marco de la pareja o expareja en lo que respecta a los derechos de los menores y a su 
protección y bienestar; pide que mediante esa formación se mejoren los conocimientos 
y la comprensión de los profesionales en lo que atañe a las medidas de protección 
existentes actuales, así como respecto a la seguridad, la repercusión del delito, las 
necesidades de las víctimas y cómo abordarlas, y se les proporcionen las aptitudes 
adecuadas para comunicarse mejor con las víctimas y apoyarlas; pide que esta 
formación les permita también evaluar la situación utilizando herramientas fiables de 
evaluación de riesgos y detectar indicios de maltrato; resalta la necesidad de estudiar 
mecanismos para la detección de esas señales por parte de los profesionales; pide que 
esta formación se lleve a cabo centrándose de forma prioritaria en las necesidades y 
preocupaciones de las víctimas y reconociendo que la violencia contra las mujeres y la 
violencia doméstica deben abordarse mediante un enfoque específico, sensible a las 
cuestiones de género y de derechos humanos que defienda las normas y medidas 
nacionales, regionales e internacionales; pide a la Unión y a los Estados miembros que 
desarrollen y financien esa formación; recuerda la importancia a este respecto de la Red 
Europea de Formación Judicial; destaca que se debe pedir a las organizaciones de la 
sociedad civil y a los organismos públicos que trabajan con y para los menores y las 
víctimas de violencia doméstica y de género que impartan o, al menos, participen en la 
impartición de estos cursos de formación, con el fin de compartir los conocimientos y la 
experiencia que han adquirido en la vida real; pide a la Comisión que facilite y coordine 
este tipo de formación, prestando especial atención a los casos transfronterizos;

30. Pide a los Estados miembros que velen por que sus servicios policiales y judiciales 
cuenten con la financiación, el equipamiento y la formación adecuados para tramitar las 
denuncias de violencia doméstica y sean receptivos al hacerlo; lamenta que la 
insuficiente financiación y los recortes presupuestarios en estos servicios puedan 
conducir a vicios de forma, falta de información a los demandantes sobre la marcha de 
los procesos y excesivas demoras, que no son compatibles con el imperativo de 
protección de las víctimas y su recuperación; resalta la importante función de los 
trabajadores sociales y psicólogos en las comisarías para facilitar un apoyo concreto y 
humano a las víctimas de violencia doméstica; pide a los Estados miembros que 
proporcionen los medios necesarios a todas las asociaciones para ayudar a las mujeres 
víctimas y a sus hijos; pide a la Comisión y a los Estados miembros que intensifiquen la 
cooperación a fin de adoptar medidas para mejorar la identificación de las víctimas de 
violencia doméstica y de violencia en el marco de la pareja o expareja, así como que 
empoderen a las víctimas y a los testigos para que denuncien los delitos, ya que en 
muchos casos la violencia en el marco de la pareja o expareja no se denuncia;

31. Pide a la Comisión y a la Red Europea de Formación Judicial que creen una plataforma 
de la Unión para el aprendizaje y el intercambio de las mejores prácticas entre los 
profesionales de la justicia y los responsables políticos de los distintos Estados 
miembros que trabajan en todos los ámbitos pertinentes;

32. Recomienda encarecidamente a los Estados miembros que establezcan tribunales o 
secciones especializadas, así como leyes, formación, procedimientos y directrices 
adecuados para todos los profesionales que tratan con las víctimas de violencia en el 
marco de la pareja o expareja, que incluyan la sensibilización sobre la violencia de 
género y los estereotipos de género, a fin de evitar discrepancias entre las decisiones 
judiciales y la discriminación o victimización secundaria durante los procedimientos 
judiciales, médicos y policiales y los de protección y custodia de menores, garantizando 



que se escuche debidamente a los menores y a las mujeres y que se dé prioridad a su 
protección y a la reparación; hace hincapié en la necesidad de reforzar los tribunales o 
las secciones especializados y una justicia adaptada a las víctimas, las mujeres y los 
menores, y de crear unidades de evaluación integral en materia de violencia de género 
compuestas por personal médico forense, psicólogos y trabajadores sociales que 
trabajen en coordinación con los servicios públicos especializados en violencia de 
género encargados de asistir a las víctimas; resalta la importancia de que se apliquen 
plenamente las medidas cautelares legales a fin de proteger a las mujeres y a los 
menores de la violencia, y de que dichas medidas no se limiten ni restrinjan por los 
derechos parentales; insta a que se pospongan las decisiones sobre la custodia 
compartida hasta que se haya investigado adecuadamente la situación de violencia en el 
marco de la pareja o expareja y se haya efectuado una evaluación de riesgos;

33. Destaca la necesidad de reconocer la interconexión de los procedimientos penales, 
civiles y de otro tipo con vistas a coordinar las respuestas judiciales y otras de carácter 
legal a la violencia en el marco de la pareja o expareja y sugiere, por tanto, a los Estados 
miembros que adopten medidas para vincular los asuntos penales y civiles de una 
misma familia, de forma que puedan evitarse eficazmente las discrepancias entre las 
decisiones judiciales y otras de carácter legal que sean perjudiciales para los menores y 
las víctimas; lamenta la falta de medidas provisionales para proteger a las víctimas y la 
ausencia de mecanismos temporales de suspensión de la patria potestad de la pareja 
violenta durante los procedimientos judiciales, que habitualmente se prolongan varios 
años; pide a los Estados miembros que prueben y desarrollen esas medidas cautelares; 
pide, a tal fin, a los Estados miembros que organicen la formación de todos los 
profesionales, así como de los trabajadores voluntarios, que intervienen en esos 
procedimientos, y que propicien que las organizaciones de la sociedad civil que trabajan 
con y para los menores y las víctimas participen en esos cursos de formación; pide a las 
autoridades nacionales competentes que mejoren la coordinación entre los distintos 
tribunales favoreciendo los contactos entre las fiscalías, de forma que se puedan 
resolver con urgencia las cuestiones relativas a las responsabilidades parentales, y que 
velen por que los tribunales de familia puedan considerar todas las cuestiones 
relacionadas con la violencia de género dirigida contra las mujeres al determinar los 
derechos de custodia y visita;

34. Pide a los Estados miembros que creen una plataforma para el intercambio periódico de 
las mejores prácticas entre los tribunales civiles y penales, los profesionales de la 
justicia que abordan asuntos de violencia doméstica y de género, maltrato infantil y 
separación y custodia, y todos los demás interlocutores pertinentes;

35. Pide a la Comisión y a los Estados miembros que aseguren la participación de las 
organizaciones de la sociedad civil pertinentes, en especial las que trabajan con y para 
los menores y las víctimas de violencia de género y doméstica, en la elaboración, la 
aplicación y la evaluación de las políticas y la legislación; pide que se preste apoyo 
estructural a escala de la Unión, nacional y local a esas organizaciones de la sociedad 
civil, en particular ayuda financiera, para mejorar su capacidad de reacción y defensa, 
así como para garantizar a todas las personas un acceso adecuado a sus servicios, como 
las actividades de asesoramiento y apoyo;

36. Reitera su pleno apoyo al refuerzo de las capacidades de los proveedores de servicios de 
todos los sectores (justicia, policía, salud y servicios sociales) para recopilar 
información y mantener bases de datos actualizadas; pide a los Estados miembros que 



elaboren directrices y buenas prácticas nacionales y que proporcionen formación en 
materia de sensibilización sobre la violencia en el marco de la pareja o expareja para el 
personal de todos los niveles en todos los sectores de primera línea, pues es esencial dar 
una respuesta sensible a las mujeres que buscan protección; pide a los Estados 
miembros que supervisen los servicios en los distintos sectores y adopten presupuestos 
acordes con las necesidades;

37. Recomienda a las autoridades nacionales que procedan, en particular, a la redacción y 
difusión de unas directrices para los profesionales que intervienen en asuntos de 
violencia en el marco de la pareja o expareja y de derechos de custodia, tomando en 
consideración los factores de riesgo (relativos al menor o a sus familiares, problemas de 
entorno o sociales, o posible repetición de violencia recurrente) con el objetivo de 
facilitar la evaluación de este tipo de violencia y apoyar los derechos del menor y de la 
mujer;

38. Señala que dichas directrices y orientaciones deben apoyar a los profesionales de la 
salud a la hora de difundir en su entorno profesional una conciencia pública del gran 
impacto que tiene la violencia contra las mujeres, en especial la violencia en el marco de 
la pareja o expareja, sobre su salud mental;

39. Destaca la importancia en estos procedimientos del papel de todos los expertos forenses 
y profesionales pertinentes, como médicos, psicólogos clínicos forenses y trabajadores 
sociales, que aportan sus conocimientos especializados en los ámbitos forense y de la 
psicología durante la atención a las mujeres víctimas de abusos o violencia doméstica, 
así como a los menores afectados, en particular cuando el entorno en el que viven no sea 
el adecuado para proteger su salud, dignidad, equilibrio emocional y calidad de vida; 
recuerda, por tanto, la necesidad de que los forenses y los profesionales implicados 
puedan beneficiarse, entre otras cosas, de las directrices extraídas de un conjunto de 
datos, prácticas y mejores prácticas a escala de la Unión; señala que, a efectos jurídicos, 
los conocimientos técnicos y médicos específicos de los médicos forenses los 
convierten en profesionales idóneos para asistir a los especialistas (como pediatras, 
ginecólogos y psicólogos) en su trabajo, al contar con la formación y la competencia 
técnica adecuadas para reconocer las señales de violencia, procediendo, cuando haya 
motivos para hacerlo, a cumplir con las obligaciones de denuncia y de enlace con las 
autoridades judiciales;

40. Recuerda las disposiciones de la Directiva sobre los derechos de las víctimas; subraya 
que las mujeres víctimas de la violencia de género y sus hijos requieren con frecuencia 
apoyo y protección especiales debido al elevado riesgo de victimización secundaria y 
reiterada, o de intimidación o represalias ligadas a este tipo de violencia; pide, por tanto, 
que se preste atención a las actitudes de culpabilización de las víctimas en la sociedad, 
en particular entre los profesionales del sistema judicial penal; pide que se reconozca y 
aborde la violencia institucional, que incluye todas las acciones y omisiones de las 
autoridades y los funcionarios públicos cuyo fin es retrasar, obstruir o impedir el acceso 
a los servicios públicos pertinentes o el ejercicio de los derechos de las víctimas, con 
sanciones y medidas adecuadas para garantizar la protección y compensación de las 
víctimas; resalta que es de crucial importancia establecer formaciones, procedimientos y 
directrices para todos los profesionales que trabajen con víctimas, a fin de ayudarlos a 
detectar las señales de violencia en el marco de la pareja o expareja, incluso cuando las 
víctimas no presenten una denuncia expresa; sugiere que dichas directrices y 
orientaciones deben incluir medidas dirigidas a fomentar programas de tratamiento 



ambulatorio y hospitalario seguros, respetuosos de las mujeres víctimas de la violencia, 
incluida la violencia en el marco de la pareja o expareja, y no culpabilizadores, así como 
difundir los mejores tratamientos para ellas y sus hijos; pide a la Comisión y a los 
Estados miembros que aborden la cuestión de las denuncias anónimas y las denuncias 
retiradas, garantizando procedimientos eficaces y rápidos para proteger a las víctimas y 
velando por que las parejas violentas rindan cuentas; alienta la creación de bases de 
datos policiales que recojan todos los detalles relativos a las declaraciones en materia de 
violencia en el marco de la pareja o expareja, realizadas por la víctima o por un tercero, 
a fin de efectuar un seguimiento y prevenir futuros episodios de violencia; pide más 
educación comunitaria y más sensibilización, así como formación y educación sobre la 
violencia en el marco de la pareja o expareja para los servicios policiales y sociales de 
las zonas rurales y remotas, destacando la importancia de la educación para informar y 
apoyar a los menores, así como de los programas de resolución de conflictos, los 
modelos de conducta positivos y el juego cooperativo;

Prevención: abordar los estereotipos y los sesgos de género: educación y sensibilización

41. Expresa su preocupación por la repercusión de los estereotipos y los sesgos de género, 
que dan lugar a respuestas inapropiadas ante la violencia de género contra las mujeres y 
a una falta de confianza en ellas, en particular en lo que respecta a las presuntas 
acusaciones falsas de maltrato infantil y violencia doméstica; expresa asimismo su 
preocupación por la falta de formación de los jueces, los fiscales y los profesionales del 
Derecho; destaca la importancia de las medidas dirigidas a combatir los estereotipos de 
género y los sesgos patriarcales mediante la educación y las campañas de 
sensibilización; pide a los Estados miembros que efectúen un seguimiento de la cultura 
de denigración de la voz de la mujer y la combatan; condena el uso, la afirmación y la 
aceptación de teorías y conceptos no científicos en los asuntos de custodia que castigan 
a las madres que intentan denunciar casos de maltrato infantil o violencia de género 
impidiéndoles obtener la custodia o restringiendo sus derechos parentales; resalta que el 
denominado «síndrome de alienación parental» y otros conceptos y términos similares, 
que se basan generalmente en estereotipos de género, pueden ir en detrimento de las 
mujeres víctimas de violencia en el marco de la pareja o expareja, al culpar a la madre 
del distanciamiento de sus hijos respecto al padre, cuestionar las habilidades parentales 
de la víctima, ignorar el testimonio de los hijos y los riesgos de violencia a que están 
expuestos, y poner en peligro los derechos y la seguridad de la madre y los hijos; pide a 
los Estados miembros que no reconozcan el síndrome de alienación parental en su 
práctica judicial y su legislación y que desalienten o incluso prohíban su uso en 
procedimientos judiciales, en particular durante las investigaciones para determinar la 
existencia de violencia;

42. Subraya la importancia de las campañas de sensibilización que facilitan a los testigos 
(en especial, vecinos y compañeros de trabajo) la identificación de las señales de 
violencia en el marco de la pareja o expareja (en particular, no física) y les proporcionan 
orientación sobre cómo apoyar y asistir a las víctimas; pide a la Comisión y a los 
Estados miembros que promuevan campañas de sensibilización, información y apoyo 
para luchar contra el sesgo y los estereotipos de género, así como contra la violencia de 
género y doméstica en todas sus formas, como la violencia física, el acoso sexual, la 
ciberviolencia, la violencia psicológica y la explotación sexual, en particular en relación 
con las medidas de prevención y los sistemas de alerta de emergencia flexibles creados 
recientemente, con el fin de potenciar la presentación de denuncias en coordinación y 
colaboración con organizaciones de mujeres reconocidas y especializadas; subraya la 



importancia de implicar activamente a todas las estructuras públicas a la hora de realizar 
campañas de sensibilización;

43. Resalta que el castigo efectivo de los maltratadores es esencial tanto para desalentar 
nuevos actos de violencia como para reforzar la confianza en las autoridades públicas, 
en especial por parte de las víctimas; señala, no obstante, que la pena de prisión no basta 
por sí misma para prevenir nuevos actos violentos y que son necesarios programas de 
rehabilitación y reeducación específicos; pide a los Estados miembros que, tal como 
establece el artículo 16 del Convenio de Estambul, adopten las medidas necesarias, 
legislativas y de otro tipo, para crear o apoyar programas destinados a enseñar a los 
autores de violencia doméstica a adoptar un comportamiento no violento en las 
relaciones interpersonales, con vistas a prevenir nuevos actos de violencia y modificar 
los patrones de comportamiento violento; recuerda que, al hacerlo, los Estados 
miembros deben velar por que la seguridad, el apoyo y los derechos humanos de las 
víctimas sean una prioridad y que, en su caso, se creen y apliquen esos programas en 
estrecha cooperación con los servicios especializados en el apoyo a las víctimas; señala 
que la educación es fundamental para erradicar la violencia de género y, en particular, la 
violencia en el marco de la pareja o expareja; pide a los Estados miembros que pongan 
en marcha programas de prevención, en especial a través de la educación en temas 
como la igualdad entre mujeres y hombres, el respeto mutuo, la resolución no violenta 
de conflictos en las relaciones interpersonales, la violencia de género contra las mujeres 
y el derecho a la integridad personal, así como una educación sexual adecuada a la edad 
y adaptada a la capacidad evolutiva de los alumnos dentro del currículo oficial y en 
todos los niveles educativos, de acuerdo con la Estrategia para la Igualdad de Género 
2020-2025; destaca que una educación integral apropiada para cada edad en materia de 
relaciones y sexualidad es clave para proteger a los menores de la violencia y dotarlos 
de las habilidades que necesitan para desarrollar unas relaciones seguras, sin violencia 
sexual, de género o en el marco de la pareja o expareja; pide a la Comisión que apoye 
programas tendentes a prevenir la violencia de género, también a través del capítulo 
«Daphne» del programa Ciudadanos, Igualdad, Derechos y Valores, con vistas a 
garantizar unas medidas de prevención eficaces;

44. Pide a los Estados miembros que alienten las medidas encaminadas a eliminar los 
prejuicios arraigados que todavía subyacen a la brecha de género en materia de 
cuidados;

45. Resalta que las estrategias para prevenir la violencia en el marco de la pareja o expareja 
deben incluir acciones para reducir la exposición a la violencia durante la infancia, 
enseñar las habilidades necesarias para establecer unas relaciones seguras y sanas y 
cuestionar las normas sociales que promueven la supremacía y el comportamiento 
autoritario de los hombres hacia las mujeres, u otras formas de comportamiento sexista;

46. Pide a la Comisión que impulse campañas educativas y de sensibilización pública y el 
intercambio de buenas prácticas a escala de la Unión como una medida necesaria para 
prevenir la violencia doméstica y de género, así como para crear un clima de tolerancia 
cero frente a la violencia y un entorno seguro para las víctimas; subraya el papel 
estratégico desempeñado por los medios de comunicación a este respecto; destaca, no 
obstante, que en algunos Estados miembros los feminicidios y los casos de violencia de 
género todavía se presentan en términos que absuelven a la pareja violenta de su 
responsabilidad; destaca que los medios de comunicación y la publicidad no deben 
difundir mensajes misóginos y sexistas, en particular intentando excusar, legitimar o 



minimizar la violencia y las responsabilidades de las parejas violentas; considera que la 
violencia doméstica también procede de una visión sexista de la parentalidad; pide, por 
tanto, a la Comisión y a los Estados miembros que luchen contra los estereotipos de 
género y promuevan la igualdad de género en las responsabilidades parentales, y que su 
carga se distribuya equitativamente, garantizando que no se asigne a las mujeres un 
estatuto subordinado; pide a la Comisión que facilite el intercambio en la Unión de las 
mejores prácticas en materia de medidas de prevención, protección y enjuiciamiento y 
medidas para combatir la violencia, así como respecto a su aplicación práctica; pide a 
los Estados miembros que complementen esta campaña de la Unión difundiendo 
información sobre los lugares en que las víctimas y los testigos pueden denunciar este 
tipo de violencia, incluso después de la finalización de la campaña, teniendo en cuenta 
la especificidad de la crisis de la COVID-19 para centrarse también en el impacto sobre 
los menores; pide a la Comisión que apoye actividades en las escuelas y otros lugares a 
fin de sensibilizar a los niños y a quienes trabajan con ellos sobre los delitos y los 
aspectos relacionados con el trauma, así como para hacerles saber dónde encontrar 
ayuda, cómo notificar problemas y cómo reforzar la resiliencia;

Cooperación entre los Estados miembros, en particular en casos transfronterizos

47. Subraya la importancia del intercambio de información entre los tribunales, las 
autoridades centrales de los Estados miembros y los organismos policiales, 
especialmente en relación con los casos transfronterizos de custodia; espera que las 
normas revisadas en virtud del Reglamento (UE) 2019/1111 del Consejo, de 25 de junio 
de 2019, relativo a la competencia, el reconocimiento y la ejecución de resoluciones en 
materia matrimonial y de responsabilidad parental, y sobre la sustracción internacional 
de menores1, refuercen la cooperación entre los sistemas judiciales a la hora de 
determinar eficazmente el interés superior del menor, con independencia de la situación 
marital de los progenitores o de la composición familiar, y los intereses de las víctimas 
de violencia en el marco de la pareja o expareja; resalta la importancia de que los 
médicos forenses, o cualquier otro profesional interesado, comuniquen a la autoridad 
nacional competente información sobre la violencia en el marco de la pareja o expareja, 
cuando consideren que dicha violencia pone en peligro la vida de la víctima adulta o del 
menor y que la víctima no está en condiciones de protegerse debido a la coerción moral 
o económica derivada del control ejercido por el autor de la violencia, tratando de 
obtener el consentimiento de la víctima adulta; pide a la Comisión y a los Estados 
miembros que garanticen el cumplimiento y la aplicación efectiva del Reglamento 
«Bruselas II bis»; lamenta a este respecto que, en la última revisión, no se procediera a 
ampliar su ámbito de aplicación a las parejas registradas y las parejas no casadas; 
considera que ello da lugar a discriminación y a situaciones potencialmente peligrosas 
para las víctimas y los hijos de parejas registradas y parejas no casadas; reitera que el 
ámbito y los objetivos del Reglamento «Bruselas II bis» están basados en el principio de 
no discriminación por motivos de nacionalidad entre ciudadanos de la Unión y en el 
principio de confianza mutua entre los ordenamientos jurídicos de los Estados 
miembros; pide a la Comisión que informe al Parlamento de la aplicación y la 
repercusión de dichos Reglamentos, en particular en el contexto de la violencia en el 
marco de la pareja o expareja y los derechos de custodia, a más tardar en agosto de 
2024;

48. Señala que, si bien todos los conflictos familiares tienen un hondo impacto emocional, 
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los casos transfronterizos son aún más delicados y jurídicamente complejos; destaca la 
necesidad de un alto nivel de concienciación de la ciudadanía respecto de cuestiones 
complejas, como los acuerdos de custodia transfronterizos y las obligaciones de 
alimentos, en particular la necesidad de garantizar la claridad en cuanto a los derechos y 
obligaciones de los padres e hijos en cada país; señala que los Estados miembros 
podrían contribuir a una resolución más rápida de estos asuntos transfronterizos de 
Derecho de familia mediante la creación de un sistema de secciones especializadas en 
los tribunales nacionales, que incluyan unidades centradas en la violencia de género, 
compuestas por personal médico forense, psicólogos y otros profesionales pertinentes, y 
trabajar en coordinación con los servicios públicos especializados en violencia de 
género y encargados de asistir a las víctimas; pide que se preste una atención especial a 
la situación de las familias monoparentales y al cobro transfronterizo de las pensiones 
alimenticias, ya que los aspectos prácticos de la aplicación de las disposiciones vigentes 
—el Reglamento (CE) n.º 4/2009 del Consejo, de 18 de diciembre de 2008, relativo a la 
competencia, la ley aplicable, el reconocimiento y la ejecución de las resoluciones y la 
cooperación en materia de obligaciones de alimentos y el Convenio de las Naciones 
Unidas sobre la obtención de alimentos en el extranjero—, que establecen obligaciones 
jurídicas en materia de cobro transfronterizo de pensiones alimenticias, siguen estando 
cuestionados; resalta que los instrumentos jurídicos en materia de cobro transfronterizo 
de pensiones alimenticias deben hacerse cumplir, al tiempo que se promueve un mejor 
conocimiento público de su existencia; pide, por tanto, a la Comisión que colabore 
estrechamente con los Estados miembros para detectar problemas de índole práctica 
relacionados con el cobro de las pensiones alimenticias en situaciones transfronterizas y 
que los ayude a desarrollar instrumentos eficaces para hacer cumplir las obligaciones de 
pago; destaca la importancia de esta cuestión y sus consecuencias para las familias 
monoparentales, así como el riesgo de pobreza;

49. Insta a los Estados miembros a que sigan analizando las tendencias y los datos relativos 
a la prevalencia y la denuncia de todas las formas de violencia doméstica y de género, 
así como las consecuencias para los menores, mientras se aplican las medidas de 
internamiento y durante el período inmediatamente posterior;

50. Pide a la Comisión y a los Estados miembros que mejoren su cooperación con vistas a 
adoptar medidas que empoderen a las víctimas de la violencia en el marco de la pareja o 
expareja para denunciar los delitos, ya que en muchos casos este tipo de violencia no se 
denuncia; toma nota del compromiso de la Comisión de realizar una nueva encuesta de 
la Unión sobre la violencia de género, cuyos resultados se presentarán en 2023; pide a la 
Comisión y a los Estados miembros que cooperen estrechamente para establecer un 
instrumento permanente que proporcione periódicamente datos armonizados, precisos, 
fiables, comparables, de alta calidad y desglosados por género a escala de la Unión 
sobre la prevalencia, las causas y las consecuencias para las mujeres y los menores y la 
gestión de la violencia en el marco de la pareja o expareja y los derechos de custodia, 
haciendo pleno uso de la capacidad y los conocimientos especializados del EIGE y 
Eurostat; recuerda que la provisión de estadísticas nacionales sobre la violencia de 
género constituye una acción que puede optar a financiación del Programa sobre el 
Mercado Único para el período 2021-2027; pide a la Comisión y a los Estados 
miembros que se aseguren de que los datos se desglosan por edad, orientación sexual, 
identidad de género, características sexuales, raza y origen étnico, y discapacidad, entre 
otras cosas, a fin de garantizar que se capta la experiencia de las mujeres en toda su 
diversidad; señala que esto contribuirá a comprender mejor la magnitud y las causas del 
problema, principalmente por lo que respecta a las categorías socioeconómicas en las 



que la violencia de género tiene más prevalencia y otros factores influyentes, así como 
los diferentes marcos jurídicos y las políticas de los distintos países, que pueden 
estudiarse más de cerca mediante comparaciones detalladas entre países a fin de detectar 
marcos estratégicos que puedan influir en la incidencia de la violencia; insiste asimismo 
en la importancia de que los Estados miembros recopilen datos estadísticos sobre los 
procedimientos administrativos y judiciales relativos a la custodia de menores que 
impliquen violencia en el marco de la pareja o expareja y, en particular, sobre el 
resultado de las sentencias y los motivos de sus decisiones sobre custodia y derechos de 
visita;

51. Pide a la Comisión que impulse campañas de sensibilización pública a escala de la 
Unión como una medida necesaria para prevenir la violencia doméstica y crear un clima 
de tolerancia cero frente a la violencia;

°

° °

52. Encarga a su presidente que transmita la presente Resolución al Consejo y a la 
Comisión.


